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EMENTA 

PEDIDO DE REEXAME. PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2012. 

PRELIMINAR. INADMISSÃO DO RECURSO. AFASTADA. RECURSO CONHECIDO. 
MÉRITO. ÍNDICE CONSTITUCIONAL DE INVESTIMENTO EM MANUTENÇÃ E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO (MDE). INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 9/2011. 
VALIDADE A PARTIR DE 01/01/2012. MODIFICAÇÃO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 
N. 13/2008 DESTE TRIBUNAL. ART. 1º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 9/2011. 

DESPESAS COM PESSOAL INATIVO DA ÁREA DA EDUCAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DE COMPOSIÇÃO DO ÍNDICE DE INVESTIMENTO EM MDE. VACATIO LEGIS DE 

QUINZE DIAS. ABALO DO PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. NORMA DE 
TRANSIÇÃO. ART. 2º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 9/2011. FACULDADE DE 
CONCESSÃO DO TRIBUNAL PARA ADEQUAÇÃO GRADUAL DA COMPOSIÇÃO 

DOS ÍNDICES DE MDE. APLICAÇÃO NO CASO CONCRETO. APROVAÇÃO DAS 
CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2012 DO ESTADO E DE MUNICÍPIOS COM INCLUSÃO 

DAS DESPESAS COM INATIVOS NO ÍNDICE DE MDE. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 
NATUREZA JURÍDICA DA DESPESA. PREVIDENCIÁRIA. INCLUSÃO NOS GASTOS 
COM MDE. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL PERMITIDA PELO TRIBUNAL. RECURSO AO 

QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 

1. Atendidos os requisitos do art. 350 do Regimento Interno deste Tribunal (RITCEMG), além 

de outros requisitos intrínsecos e extrínsecos à admissibilidade recursal, não há que se falar em 
inadmissibilidade do pedido de reexame. 

2. O art. 1º da Instrução Normativa n. 9/2011, publicada em 20/12/2012 e com vigênc ia 

determinada a partir de 01/01/2012, acrescentou ao art. 6º da Instrução Normativa n. 13/2008 o 
§ 1º, que aduz expressamente que os gastos com inativos e pensionistas da área da educação 

não serão computados para fins de apuração do índice constitucional de investimento na 
manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE) quando da emissão de parecer prévio por este 
Tribunal. 
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3. Em função do prazo de vacatio legis exíguo dado à Instrução Normativa n. 9/2011, o art. 2º 

de referido ato normativo previu norma de transição que autoriza o Tribunal a determinar prazo 
para a adequação gradual dos jurisdicionados à vedação trazida pelo art. 1º da mesma norma, 

prestigiando o princípio da segurança jurídica. 

4. Diante da realidade financeira dos entes federativos e da forma reiterada de decidir adotada 
pelo Tribunal de Contas, configura nítida violação da segurança jurídica a obrigação imposta 

por instrução normativa que, na virada de exercício, determina ao gestor a adoção de conduta 
financeira diversa da praticada e aprovada por longo lapso temporal por parte desta Corte. 

5. Tendo-se já decidido, em relação ao exercício de 2012, pela aprovação das contas do Estado 
de Minas Gerais e dos municípios computando no índice de MDE os gastos com pessoal inativo 
da área da educação, não é possível conferir tratamento distinto a outros entes municipa is 

quando do julgamento das contas desse mesmo exercício, sob pena de frontal violência ao 
princípio da isonomia. 

6. Os aportes feitos pelo Tesouro Municipal para a cobertura de despesas do pessoal inativo da 
área da educação têm natureza jurídica previdenciária, não podendo, via de regra, ser 
contabilizado como gasto com pessoal, razão pela qual este Tribunal considerou excepcional 

seu entendimento de incluir aquelas despesas na rubrica da MDE e, com isso, afastando a 
distinção da natureza jurídica, permitiu a composição do índice constitucional mínimo também 

por aqueles recursos. 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

14ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara – 9/5/2019 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY ÁVILA: 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de pedido de reexame interposto pelo Ministério Público de Contas em 24/04/2017 

contra acórdão que, nos autos da Prestação de Contas n. 887.400, emitiu parecer prévio pela 
aprovação das contas do Município de Belo Horizonte no exercício de 2012. 

Em primeiro lugar, o recorrente disserta acerca da diferenciação constitucional realizada acerca 
dos conceitos de remuneração, proventos de aposentadoria e pensão, sendo tal distinção útil à 
matéria quando da leitura do art. 70 e 71 da Lei n. 9.394/96, que, em análise sistemática, vedam 

a inclusão dos gastos com pessoal inativo na composição do índice constitucional de 
investimento mínimo em manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE) previsto pelo art. 

212 da Constituição Federal. Portanto, em análise estritamente legal, referido índice não poderia 
ser integralizado por recursos despendidos com aposentadorias e pensões do pessoal da área da 
educação que estejam em inatividade. 

Adiante, traça análise histórica acerca das decisões desta Corte a respeito da matéria em 
questão, aduzindo que, embora desde 2006 o Tribunal de Contas Mineiro tenha decidido por 

tolerar a composição do índice de MDE também pelos gastos com pessoal inativo – tendo em 
vista a realidade financeira dos entes federativos sob sua jurisdição –, em 2012 entrou em vigor 
a Instrução Normativa n. 9/2011, que alterava a Instrução Normativa n. 13/2008. Vedou-se, por 

meio desse ato normativo, a inclusão dos gastos com pessoal inativo da área da educação no 
cálculo do índice da MDE. E, estando a Instrução Normativa n. 9/2011 em plena vigência, não 

haveria que se tolerar, sobre qualquer fundamento, o prosseguimento da conduta dos gestores 
no sentido de incluir referidos gastos no cálculo da MDE. 
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Salientou que, quando da aprovação das contas do Estado de Minas Gerais do exercício de 2012 

– em que foram computadas no índice da MDE as despesas com pessoal inativo da área da 
educação –, houve celebração de Termo de Ajustamento de Gestão (TAG), o que justificaria a 

aprovação daquelas contas e não permitiria a aplicação automática daquele entendimento à 
prestação de contas da qual se originou este recurso. Isso porque o Município de Belo Horizonte 
não celebrara TAG junto ao Tribunal para a adequação de sua conduta, além do que, no 

exercício de 2011, o Município não incluiu no índice da MDE os gastos com inativos e, mesmo 
assim, galgou atingir o percentual mínimo, demonstrando, assim, não ser necessário tal 

cômputo para que a ordem constitucional seja cumprida. 

Finalmente, por eventualidade, citou o entendimento esposado na Consulta n. 837.548 que é no 
sentido de que, quando de avaliação de déficit atuarial, somente o plano de amortização na 

modalidade de contribuição patronal suplementar constitui despesa com pessoal, não o sendo, 
por outro lado, a amortização por meio da realização de aportes periódicos ao fundo 

previdenciário respectivo, que é despesa classificada como exclusivamente previdenciár ia. 
Ademais, citou o teor da Consulta n. 862.594, em que se concluiu que os aportes de valores do 
município para o plano financeiro da segregação da massa deficitária da previdência não 

compõem o limite legal de gastos com pessoal da prefeitura. Então, arguiu a impossibilidade 
de computar os gastos com inativos como despesa vinculada à educação, porquanto não se trata 

de gasto com pessoal, salientando a natureza jurídica previdenciária das despesas em questão. 

Assim, pediu o conhecimento do recurso e, ao final, seu provimento para reformar a decisão e 
emitir novo parecer prévio no sentido da rejeição das contas do Município de Belo Horizonte 

no exercício de 2012. 

O recurso foi distribuído em 27/04/2017 ao Conselheiro José Alves Viana, conforme certidão 

de fl. 16. Contudo, esse Conselheiro se declarou suspeito para o julgamento do feito, conforme 
o despacho visto à fl. 18, razão pela qual o recurso foi redistribuído ao Conselheiro Substituto 
Licurgo Mourão, em 25/05/2017, de acordo com a certidão de fl. 19.  

Foi determinada a manifestação da Unidade Técnica em despacho visto à fl. 20, o que se fez 
por meio do relatório de fls. 21/29 dos autos. Naquela oportunidade, o Órgão Técnico se 

manifestava pelo provimento do recurso e a emissão de novo parecer prévio, rejeitando-se as 
contas prestadas. 

Assim, foi determinada a intimação do Prefeito à época do exercício (fl. 32), sr. Márcio Araújo 

de Lacerda, para manifestação nos autos.  

Por causa superveniente, o Conselheiro Substituto, então relator, declarou sua suspeição para 

atuar no feito em despacho de fl. 38. Assim, o recurso foi a mim redistribuído, de acordo com 
a certidão de fl. 40, em 05/10/2018. 

Ordenei, então, por despacho de fl. 41/41-v., a juntada dos documentos apresentados pela 

defesa. A manifestação do responsável consta das fls. 45/51 destes autos e é acompanhada pela 
documentação de fls. 52/59. Pediu-se, em referido pronunciamento, o não conhecimento do 

recurso ou, alternativamente, o seu desprovimento. 

Foi, então, realizado novo estudo técnico pela Coordenadoria de Fiscalização e Avaliação da 
Macrogestão Governamental de Belo Horizonte sobre as razões de defesa apresentadas (fls. 

61/66), novamente sendo a Unidade Técnica no sentido de prover o recurso e rejeitar as contas.  

O Ministério Público de Contas, por fim, na função de custus legis, opinou pelo provimento do 

recurso às fls. 67/68-v. 

É o relatório. 
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II – FUNDAMENTAÇÃO  

II.1 PRELIMINAR DE ADMISSIBILIDADE 

O recorrido argui, preliminarmente, a impertinência do recurso aviado, tendo em vista que, 

supostamente, contrariaria o entendimento emanado por este Tribunal à época dos fatos. Assim, 
pediu o não conhecimento do recurso. 

Porém, não vejo qualquer inadequação recursal apta a afastar o conhecimento do recurso. 

O art. 349 do Regimento Interno deste Tribunal (RITCEMG) define que, contra decisão que 
emitir parecer prévio em relação às contas estaduais ou municipais, caberá pedido de reexame. 

No caso em tela, em se tratando da prestação de contas do Município de Belo Horizonte do 
exercício de 2012, está presente a adequação recursal, requisito extrínseco do recurso. 

Ademais, os requisitos do art. 350 do RITCEMG foram também atendidos, uma vez que o 

recurso fora interposto em 24/04/2017 e a decisão originária é datada de 23/04/2017. Contando -
se com a exclusão do dia do início do prazo e a inclusão do dia de seu vencimento – conforme 

determina o art. 170 do RITCEMG –, tem-se que atendido o prazo de 30 (trinta) dias definido 
pelo regimento, razão pela qual o recurso se mostra tempestivo. 

Possui, ainda, a identificação devida das partes, é fundamentado e possui pedido específico. 

Ademais, o recurso versa sobre a matéria ventilada nos autos originários, de maneira a enfrentar 
as razões constantes da decisão, em obediência ao princípio da dialeticidade. 

Finalmente, reconheço que o recorrente é legitimado para interpor o presente recurso, nos 
termos do art. 99 da Lei Orgânica desta Corte.  

Assim, próprio, tempestivo e dialético o presente recurso, de maneira que, estando atendidos os 

requisitos recursais intrínsecos e extrínsecos, não há por que negar-lhe conhecimento. 

Portanto, conheço do recurso. Passo, então, ao exame do mérito recursal. 

 

CONSELHEIRO CLÁUDIO COUTO TERRÃO: 

Também conheço. 

 

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ: 

Conheço. 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY ÁVILA: 

ACOLHIDA A PRELIMINAR. 

II.2 – MÉRITO 

Inicialmente, verifico que o principal fundamento utilizado pela decisão recorrida em relação 
ao cômputo dos gastos com pessoal inativo no índice da MDE foi o de prestígio ao princípio da 
segurança jurídica. Sobre tal princípio teço as considerações a seguir. 

A autorizada doutrina de Celso Antônio Bandeira de Mello assim disserta acerca de referido 
princípio: 

[O] princípio [da segurança jurídica] não pode ser radicado em qualquer dispositivo 
constitucional específico. É, porém, da essência do próprio Direito, notadamente de um 
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Estado Democrático de Direito, de tal sorte que faz parte do sistema constitucional como 
um todo.  
Enquadra-se, então, entre os princípios gerais de Direito [...].  
Deveras, princípios gerais de Direito são vetores normativos subjacentes ao sistema 
jurídico-positivo, não porém como um dado externo, mas como uma inerência da 
construção em que se corporifica o ordenamento. E que os diversos institutos nele 
compreendidos — quando menos considerados em sua complexidade íntegra — revelam, 
nas respectivas composturas, a absorção dos valores substanciados nos sobreditos 
princípios.  
Com efeito, nas palavras de O. A. Bandeira de Mello, tais princípios “se infiltram no 
ordenamento jurídico de dado momento histórico” ou traduzem “o mínimo de moralidade 
que circunda o preceito legal, latente na fórmula escrita ou costumeira”, são “as teses 
jurídicas genéricas que informam o ordenamento jurídico-positivo do Estado”, conquanto 
não se achem expressadas em texto legal específico. No exemplário de tais princípios gerais 
o autor menciona, entre outros, o de que ninguém deve ser punido sem ser ouvido, o do 
enriquecimento sem causa, o de que ninguém pode se beneficiar da própria malícia etc. 
Ora bem, é sabido e ressabido que a ordem jurídica corresponde a um quadro normativo 
proposto precisamente para que as pessoas possam se orientar, sabendo, pois, de antemão, 
o que devem ou o que podem fazer, tendo em vista as ulteriores conseqüências imputáveis 
a seus atos. O Direito propõe-se a ensejar uma certa estabilidade, um mínimo de certeza na 
regência da vida social. Daí o chamado princípio da “segurança jurídica”, o qual, bem por 
isto, se não é o mais importante dentre todos os princípios gerais de Direito, é, 
indisputavelmente, um dos mais importantes entre eles. Os institutos da prescrição, da 
decadência, da preclusão (na esfera processual), do usucapião, da irretroatividade da lei, do 
direito adquirido, são expressões concretas que bem revelam esta profunda aspiração à 
estabilidade, à segurança, conatural ao Direito. Tanto mais porque inúmeras dentre as 
relações compostas pelos sujeitos de direito constituem-se em vista do porvir e não apenas 
da imediatidade das situações, cumpre, como inafastável requisito de um ordenado 
convívio social, livre de abalos repentinos ou surpresas desconcertantes, que haja uma certa 
estabilidade nas situações destarte constituídas.  
Esta “segurança jurídica” coincide com uma das mais profundas aspirações do Homem: a 
da segurança em si mesma, a da certeza possível em relação ao que o cerca, sendo esta uma 
busca permanente do ser humano. É a insopitável necessidade de poder assentar-se sobre 
algo reconhecido como estável, ou relativamente estável, o que permite vislumbrar com 
alguma previsibilidade o futuro; é ela, pois, que enseja projetar e iniciar, conseqüentemente 
— e não aleatoriamente, ao mero sabor do acaso —, comportamentos cujos frutos são 
esperáveis a médio e longo prazo. Dita previsibilidade é, portanto, o que condiciona a ação 
humana. Esta é a normalidade das coisas. 
Bem por isto, o Direito, conquanto seja, como tudo o mais, uma constante mutação, para 
ajustar-se a novas realidades e para melhor satisfazer interesses públicos, manifesta e 
sempre manifestou, em épocas de normalidade, um compreensível empenho em efetuar 
suas inovações causando o menor trauma possível, a menor comoção, às relações jurídicas 
passadas que se perlongaram no tempo ou que dependem da superveniência de eventos 
futuros previstos.  
Por força mesmo deste princípio (conjugadamente com os da presunção de legitimidade 
dos atos administrativos e da lealdade e boafé), firmou-se o correto entendimento de que 
orientações firmadas pela Administração em dada matéria não podem, sem prévia e pública 
notícia, ser modificadas em casos concretos para fins de sancionar, agravar a situação dos 
administrados ou denegar-lhes pretensões, de tal sorte que só se aplicam aos casos 
ocorridos depois de tal notícia. 
(MELLO. Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 27. ed. rev. e 
atual. São Paulo: Malheiros Editores, 2010, p. 123-125) 
(Sublinhou-se) 
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Trata-se, então, de princípio embrenhado na ordem jurídica de tal maneira que a consubstanc ia 

em sua essência, em seus objetivos gerais e em sua mais escorreita aplicação. O Direito deve 
buscar sempre conferir segurança ao destinatário das normas, devendo na mesma medida a 

Administração Pública – que inclui os órgãos de controle – se empenhar no cumprimento desse 
propósito. 

Prosseguindo, em 2011 o Tribunal editou a Instrução Normativa n. 9/2011, que alterou 

dispositivos da Instrução Normativa n. 13/2008, sendo este diploma destinado à 
regulamentação do cumprimento do art. 212 da Constituição Federal, tangenciando a 

composição do índice mínimo de investimento na MDE. Aquela primeira instrução acrescentou 
à outra a vedação de que os gastos com pessoal inativo da área de educação componham o 
índice mínimo de investimento na MDE, determinando a vigência da norma proibitiva como 

sendo a partir de 01/01/2012.  

Contudo, a edição de tal diploma fora votada na sessão plenária do dia 14/12/2011 e publicado 

no Diário Oficial de Contas no dia 20/12/2011, ou seja, praticamente 10 (dez) dias antes do 
início de sua vigência e quase 4 (quatro) meses após o prazo de envio da proposta de orçamento 
do Município de Belo Horizonte – Lei Municipal n. 10.369, de 30/12/2011, conforme visto à 

fl. 99 dos autos originários – à Câmara Municipal (art. 35, § 2º, III, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal). A mesma observação fora tecida pelo 

Conselheiro Gilberto Diniz no acórdão recorrido, de sua relatoria (fl. 430). 

Com efeito, um prazo de vacatio legis curtíssimo para uma temática tão solene. Por essa razão, 
acompanhou referidas proibições um segundo dispositivo, acrescentando à Instrução 

Normativa n. 13/2008 o art. 18-A, que previa a possibilidade de o Tribunal estabelecer prazo 
para a gradual adequação dos jurisdicionados à nova regra, que vedaria a inclusão dos gastos 

com pessoal inativo na MDE e, consequentemente, exigiria que o gestor empenhasse mais 
recursos nessa rubrica para atingir o mínimo constitucionalmente designado. 

Trata-se de norma nitidamente protetora do princípio da segurança jurídica. O dispositivo se 

presta a coordenar a transição de uma prática administrativa para a outra, reconhecendo, ele 
próprio – por cuja voz se manifesta este Tribunal de Contas –, ser desarrazoado e não garantir 

segurança ao jurisdicionado a mudança tão repentina de paradigma orçamentário. Assim sendo, 
o Tribunal reconheceu, quando da edição da instrução normativa invocada pelo Parquet de 
Contas para subsidiar suas razões recursais, a necessidade de realizar um regime de transição 

entre os entendimentos regentes da matéria, permitindo aos gestores a possibilidade de 
adequação gradual à nova imposição desta Corte. 

Portanto, tenho que a própria norma constante da instrução normativa é suficiente como 
supedâneo para o entendimento de que o Município, no exercício de 2012, ainda poderia 
contabilizar os gastos com pessoal inativo na área da educação como componente do índice 

mínimo de investimento na MDE, embora a vigência da norma proibitiva se iniciasse em janeiro 
daquele mesmo ano. Não caberia ao Tribunal, que instituiu referida norma, agora discordar do 

dispositivo que prevê a transição da conduta dos gestores. 

Sobre o argumento do recorrente no sentido de que, no exercício de 2011, o Município de Belo 
Horizonte galgou satisfazer o percentual mínimo de aplicação de recursos na MDE sem 

computar os gastos com inativos da área da educação, de maneira a tornar o entendimento do 
Tribunal uma “tábua de salvação” para o gestor, tampouco merece prosperar. 

Isso porque, se o gestor, no exercício de 2011 não computou os gastos com inativos no índice 
da MDE e, mesmo assim, atingiu a exigência mínima, tanto melhor, mas não era sua obrigação 
fazê-lo, uma vez que o entendimento desta Corte, desde 2006 e da Consulta n. 804.606, 

respondida em 2009, era o de que, excepcionalmente e em função da circunstância finance ira 
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vivida pelos municípios do Estado, seria permitido tal cômputo, em respeito à razoabilidade 

administrativa. Assim, não há “tábua de salvação” para o Município que supostamente 
desrespeita a norma editada pelo Tribunal, porque essa própria norma traz consigo dispositivo 

que prevê um regime de transição, reconhecendo quão drástica seria a mudança e preocupando -
se em garantir ao jurisdicionado a segurança jurídica, princípio caríssimo em nosso 
ordenamento, como se pode denotar da leitura literal da doutrina supratranscrita. 

Ademais, a realidade financeira dos entes federados se altera entre os exercícios por diversas 
razões, sejam elas derivadas de atos ou mesmo de fatos jurídicos, alheios, por vezes, ao controle 

do gestor. Dessa maneira, o fato de a Administração ter, com êxito, alcançado a vinculação 
mínima no exercício de 2011 sem carecer de buscar recursos em outras fontes não obriga o 
administrador a realizar tal façanha no exercício seguinte, porque, como dito, por uma série de 

fatores sua realidade financeira pode ser distinta pela simples virada do exercício, além do que 
a Instrução Normativa n. 9/2011 expressamente previu a norma de transição, não havendo, por 

isso desobediência ao diploma estabelecido ou intenção do Tribunal em “salvar” as contas do 
gestor, como pretende o recorrente. 

Finalizo esta seção de meu pronunciamento declinando que o Tribunal nunca se afastou da 

conclusão holística de que os gastos com pessoal inativo, pelas disposições do art. 70 e 71 da 
Lei 9.394/1996, não poderia compor o índice constitucional de investimento mínimo na MDE. 

Da leitura atenta do teor da Consulta n. 804.606, julgada em 06/07/2011, percebe-se que o 
Relator, Conselheiro Eduardo Carone, reconheceu que a natureza jurídica daquela despesa seria 
previdenciária, não se imiscuindo, assim, nos gastos relativos à MDE. Porém, diante da 

realidade apresentada pelos entes federados, havendo que se contemplar o princípio da 
razoabilidade – que consiste, também, em não se poder exigir do gestor conduta que lhe seja 

excessivamente penosa ou, mesmo, impossível, prestigiando a aplicação irrestrita da lei em 
detrimento dos fatos que se apresentam –, o então Relator se “curvo[u] a ela”, como ele próprio 
dissera, permitindo, então, excepcionalmente, que o índice fosse daquela maneira composto. 

Portanto, embora substanciosa a análise do Ministério Público de Contas acerca do não cômputo 
dos gastos com inativos da área da educação no índice da MDE, o entendimento do Tribuna l, 

proferido à época e mantido até a edição da Instrução Normativa n. 9/2011 (e também após o 
início de sua vigência, por meio da norma de transição supramencionada), era o de que seria 
admitida a composição do índice daquela maneira, em face do contexto fático apresentado pelos 

entes federados, não deixando, por isso, de ignorar o exame de legalidade acerca da questão, 
exame este que levou esta Corte a considerar excepcional referido entendimento. 

Dessa feita, vejo não assistir razão ao recorrente nos pontos abordados neste particular. 

Há, também, que se chamar a atenção, neste voto, para o fato de que já foram julgadas contas 
relativas ao exercício em questão com as mesmas peculiaridades apresentadas pelo Munic íp io 

de Belo Horizonte na prestação de contas originária deste recurso. As contas do governo 
estadual do exercício de 2012 (Balanço Geral do Estado n. 886.510 – Relator Conselheiro Mauri 

Torres), não obstante o julgamento inicial tenha decidido pela exclusão dos gastos com inativos 
da área da educação nas despesas com MDE, foram julgadas incluindo aquela despesa no 
cômputo do percentual mínimo constitucionalmente definido, após o julgamento, em 

19/02/2014, do Pedido de Reexame n. 896.626, de relatoria do Conselheiro Gilberto Diniz, 
justamente em respeito ao princípio da segurança jurídica. No julgamento, foi consignado pelo 

Conselheiro Relator: 

[...] Nessa esteira, o novo entendimento adotado pelo Tribunal, pelo fato de não mais 
permitir a inclusão dos gastos com inativos da educação no cálculo do percentual mínimo 
de recursos alocados na MDE, tem, antes de tudo, inegável repercussão financeira e 
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orçamentária, impossível de ser desprezada no exame da gestão e das contas públicas dos 
jurisdicionados.  

Aliás, no caso específico dos autos, a Instrução Normativa n. 09, de 2011, foi aprovada 
pelo Tribunal Pleno em 14/12/2011, última sessão plenária daquele ano; e mais, como visto, 
o normativo foi publicado no Diário Oficial de Contas do dia 20/12/2011. Nessa data, já se 
encontrava na Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, para votação, o Projeto 
de Lei Orçamentária Anual n. 2.521, de 2011, que, depois de aprovado pelo Legislativo, 
foi remetido à sanção do Governador do Estado em 22/12/2011, resultando na edição da 
Lei Orçamentária Anual n. 20.026, publicada no DOEMG no dia 11/01/2012. 

Referida Lei previu, na manutenção e desenvolvimento do ensino, a inclusão de despesas 
com inativos no montante de R$2.121.974.849,00, equivalentes a 6,78% do total de 
aplicação de recursos autorizado, da ordem de 28,96%.  

Com efeito, a alteração introduzida pela Instrução Normativa n. 09, de 2011, não poderia 
impor à Administração Pública estadual, já no exercício financeiro de 2012, que deixasse 
de considerar, na integralidade, as despesas com inativos da educação no cálculo do 
percentual mínimo de recursos aplicados na MDE. Isso porque tal restrição ocasionaria, 
necessariamente, a realocação e vinculação de recursos de aproximadamente R$2 bilhões 
de reais, o que, inevitavelmente, afetaria o atendimento a outras áreas de atuação também 
prioritárias, implicando, por certo, sobretudo em atenção aos princípios que regem a gestão 
fiscal responsável, reestudo minucioso de todo o arcabouço orçamentário e financeiro e a 
adoção de complexas técnicas de planejamento para adequar parcela tão significativa de 
orçamento de tamanha magnitude, como o do Estado de Minas Gerais. 

(Pedido de Reexame n. 896.626 – Tribunal Pleno, julgado em 19/02/2014. Relator 
Conselheiro Gilberto Diniz) 

(Sublinhou-se) 

Após isso, foram julgadas, em 27/02/2014, as contas do Município de Jequitibá (Prestação de 
Contas n. 886.631, Relator Conselheiro Cláudio Terrão), aceitando-se, também, aquela forma 

de cômputo. Baseou-se a decisão no princípio da segurança jurídica e, também, no princípio da 
isonomia, uma vez que já se havia concedido o tratamento permissivo ao Estado de Minas 

Gerais, não cabendo, então, violar o tratamento isonômico que deve ser conferido aos 
jurisdicionados, tratando o Município de Jequitibá de modo distinto. Nas palavras do Relator: 

Pelo exposto, considerando o princípio da segurança jurídica, entendo que não se pode 
negar tratamento isonômico aos jurisdicionados, uma vez averiguadas as mesmas situações 
fático-jurídicas. Assim, a bem da uniformização das interpretações, entendo que a questão 
deve ser resolvida no mesmo sentido do referido precedente. Dessa forma, considero 
cumprido o art. 212 da CF/88. 

(Prestação de Contas n. 886.631 – Segunda Câmara, julgado em 27/02/2014. Relator 
Conselheiro Cláudio Terrão) 

E, no acórdão recorrido, o Conselheiro Gilberto Diniz expressamente consignou: 

Ressalto, por oportuno, que, na Sessão de 27/2/2014, o Colegiado da Segunda Câmara, ao 
apreciar as contas de responsabilidade do Prefeito do Município de Jequitibá, relativas ao 
exercício financeiro de 2012, Processo n. 886.631, acolhendo o voto do Relator, 
Conselheiro Cláudio Couto Terrão, admitiu, com base no princípio da segurança jurídica e 
no tratamento isonômico que deve ser conferido aos jurisdicionados, a inclusão das 
despesas com inativos custeadas com recursos do tesouro municipal, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

(Prestação de Contas n. 887.400 – Segunda Câmara, julgado em 09/03/2017. Relator 
Conselheiro Gilberto Diniz) 
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Reconheceu-se, portanto, nesta Segunda Câmara que o julgamento prolatado no Balanço Geral 

do Estado n. 886.510 deve ser estendido aos municípios mineiros, em respeito ao princípio da 
isonomia. 

Ora, o tal princípio se encontra insculpido no art. 5º, caput, da Constituição Federal, segundo o 
qual todos são iguais perante a lei. Esse dispositivo é guardião e pronunciador do princíp io 
norteador do ordenamento constitucional vigente – que constitui fundamento da República (art. 

1º, III, da Constituição Federal) –, que é o da dignidade da pessoa humana. Tal dignidade, então, 
pressupõe a isonomia, razão pela qual sua violação implica em ofensa à ordem constituciona l 

proporcional ao valor desse princípio. 

Portanto, uma vez conferido o tratamento supracitado tanto ao Estado de Minas Gerais no 
exercício em questão quanto ao município supramencionado, não se pode admitir tratamento 

distinto ao Município de Belo Horizonte. Deve-se, portanto, calcado na segurança jurídica e 
também no princípio da isonomia, permitir a inclusão dos gastos com pessoal inativo da área 

de educação no índice constitucional mínimo definido para os investimentos na MDE para o 
exercício de 2012. 

Também afirmou o Ministério Público de Contas que, embora reconheça a aprovação das contas 

do Estado de Minas Gerais no exercício de 2012 (Balanço Geral do Estado n. 886.510, 
reformado pelo Pedido de Reexame n. 896.626), naquela ocasião fora firmado TAG entre o 

Estado e o Tribunal, de maneira a legitimar a aplicação da norma do art. 18-A da Instrução 
Normativa n. 13/2008, acrescentado pela Instrução Normativa n. 9/2011. Por outro prisma, o 
Município de Belo Horizonte não avençara qualquer acordo junto ao Tribunal, de maneira que 

não faria jus à aplicação daquela norma e, consequentemente, deveria obedecer estritamente à 
regra que vedava a inclusão dos gastos com pessoal inativo da educação no índice da MDE. 

Contudo, não vejo que o instrumento próprio – e único – a prestar suporte à aplicação do 
dispositivo do art. 18-A da Instrução Normativa n. 13/2008 seja o TAG, nem que sua ausência 
seja capaz de afastar a aplicação da norma. Como já aduzido, essa regra possui caráter de 

transição, levando ao jurisdicionado segurança jurídica, não havendo em seu sentido teleológico 
qualquer possibilidade de mitigar sua eficácia, sob pena de violentar a própria intenção do órgão 

editor da norma. Além, extraio do Pedido de Reexame n. 896.626 as palavras do ilustre Relator, 
Conselheiro Gilberto Diniz: 

[...] A propósito, calha registrar que a essência do TAG é a modulação dos efeitos da nova 
orientação do Tribunal de Contas. Essa modulação, com efeito, tem lastro em normas 
jurídicas, v. g., os princípios da segurança jurídica, da programação e do equilíbrio 
orçamentário, e poderia ser formalizada por meio de qualquer outro instrumento, o rótulo 
ou nomen juris nesse particular é questão de somenos relevância. 

(Pedido de Reexame n. 896.626 – Tribunal Pleno, julgado em 19/02/2014. Relator 
Conselheiro Gilberto Diniz) 

Então, também não se sustenta o argumento do recorrente nesse sentido. 

Por fim, o Ministério Público de Contas indaga a respeito da natureza jurídica dos aportes 
realizados pelo Tesouro Municipal para cobrir as despesas com o pessoal inativo da educação, 

afirmando ser tal natureza a previdenciária, razão pela qual não poderia compor gastos com 
pessoal e, consequentemente, não poderia ser incluído nas despesas com MDE ao mesmo tempo 
em que se incluiria em despesas previdenciárias. A despesa não pode ser bivalente. 

Da mesma forma que assiste razão ao recorrente no sentido de afirmar que a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação não permite, por seu art. 70 e 71, a composição do índice constituciona l 

mínimo de investimento em educação pelas despesas com pessoal inativo, assiste também razão 
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ao Parquet de Contas nessa afirmação, mas não diante da aplicação ao caso concreto. Deveras, 

tal despesa não se classifica contabilmente como sendo de pessoal. 

Justamente por isso, repito, o entendimento do Tribunal que permitiu que essa despesa fosse 

contabilizada no índice constitucional de investimento na MDE é excepcional. Esta Corte 
também não ignora o fato de que a natureza jurídica das despesas computadas é previdenciár ia. 
Porém, o contexto fático apresentado à época da decisão que permitiu referido cômputo fez 

com que o Tribunal permitisse a composição do índice daquela forma, sendo que se entendeu, 
posteriormente, que a inclusão dos gastos com inativos ainda seria válida para o exercício de 

2012 porque não há que se imaginar possível a reorganização financeira e orçamentária de todo 
o Município em tão curto espaço de tempo sem que haja repercussões negativas ao desempenho 
da máquina administrativa. 

Assim, não há, também nesse argumento, razão para o provimento do recurso.  

III – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, conheço do recurso, porquanto atendidos seus requisitos de admissibilidade, 
para, no mérito, negar-lhe provimento, permitindo, para o exercício de 2012, a inclusão dos 
gastos com inativos da área da educação no índice constitucional mínimo de investimento 

definido para a MDE. 

Intime-se o responsável e os interessados, na forma do art. 166, § 1º, I, do RITCEMG. 

 

CONSELHEIRO CLÁUDIO COUTO TERRÃO: 

Peço vista. 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY ÁVILA: 

VISTA CONCEDIDA AO CONSELHEIRO CLÁUDIO TERRÃO. 

 

(PRESENTE À SESSÃO O SUBPROCURADOR-GERAL MARCÍLIO BARENCO.) 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

28ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara – 19/9/2019 

CONSELHEIRO CLÁUDIO COUTO TERRÃO:  

RETORNO DE VISTA 

I – RELATÓRIO 

Tratam os autos de pedido de reexame interposto pelo Ministério Público de Contas do Estado 
de Minas Gerais em face de decisão proferida na sessão ordinária da Segunda Câmara do dia 

09/03/17, em que se emitiu parecer prévio pela aprovação das contas do chefe do Poder 
Executivo do Município de Belo Horizonte, exercício de 2012, Processo n. 887.400, ao admitir, 
entre outros gastos, as despesas com inativos da educação na apuração dos recursos aplicados 

na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE. 
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Na sessão ordinária da Segunda Câmara do dia 09/05/19, o Conselheiro Wanderley Ávila, 

relator do pedido de reexame, votou, no mérito, pelo desprovimento do pedido, nos seguintes 
termos da parte dispositiva:  

Diante do exposto, conheço do recurso, porquanto atendidos seus requisitos de 
admissibilidade, para, no mérito, negar-lhe provimento, permitindo, para o exercício de 
2012, a inclusão dos gastos com inativos da área da educação no índice constitucional 
mínimo de investimento definido para a MDE. 

Intime-se o responsável e os interessados, na forma do art. 166, § 1º, I, do RITCEMG. 

Em seguida, para melhor análise da questão, pedi vista dos autos. 

É o relatório, no essencial. 

II – FUNDAMENTAÇÃO  

Ao proferir o seu voto, o relator, como razões de decidir, assinalou que o Direito deve buscar 

sempre conferir segurança ao destinatário das normas, devendo na mesma medida a 
Administração Pública, que inclui os órgãos de controle, se empenhar no cumprimento desse 
propósito. Asseverou que, em 2011, o Tribunal editou a Instrução Normativa n. 9/11, que 

alterou dispositivos da Instrução Normativa n. 13/081, para vedar que os gastos com pessoal 
inativo da educação fossem computados no índice mínimo de investimento na Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino – MDE, o que exigiria mais recursos nessa rubrica para atingir o 
mínimo constitucionalmente designado. 

Acrescentou que o art. 18-A, que prevê a possibilidade de o Tribunal estabelecer prazo para a 

gradual adequação dos jurisdicionados à nova regra, norma nitidamente protetora do princíp io 
da segurança jurídica, constante da referida instrução, seria suficiente como supedâneo para o 
entendimento de que o Município, no exercício de 2012, ainda poderia contabilizar os gastos 

com pessoal inativo na área da educação como componente do índice mínimo de investimento 
na MDE, embora a vigência da norma proibitiva se iniciasse em janeiro daquele mesmo ano e 

que não caberia ao Tribunal, que instituiu referida norma, agora discordar do dispositivo que 
prevê a transição da conduta dos gestores. 

No entender do relator o dispositivo se presta a coordenar a transição de uma prática 

administrativa para a outra, reconhecendo, ele próprio, ser desarrazoado e não garantir 
segurança ao jurisdicionado a mudança tão repentina de paradigma orçamentário. 

Ressaltou que a Instrução Normativa n. 9/11 fora votada na sessão plenária do dia 14/12/11 e 
publicada no Diário Oficial de Contas no dia 20/12/11, ou seja, praticamente 10 (dez) dias ante s 
do início de sua vigência e quase 4 (quatro) meses após o prazo de envio da proposta de 

orçamento do Município de Belo Horizonte, Lei Municipal n. 10.369, de 30/12/11, à Câmara 
Municipal, com um prazo de vacatio legis curtíssimo. 

Anotou que se o gestor, no exercício de 2011, não computou os gastos com inativos no índice 
da MDE e, mesmo assim, atingiu a exigência mínima, tanto melhor, mas não era sua obrigação 
fazê-lo, uma vez que o entendimento desta Corte, desde 2006 e da Consulta n. 804.606, 

                                                 

1 Contém normas a serem observadas pelo Estado e pelos Municípios para o cumprimento do art. 212 da 

Constituição Federal, do art. 201 da Constituição Estadual, do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias da Constituição Federal, da Emenda Constitucional n. 53 de 19 de dezembro de 2006 e das Leis  

Federais ns. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 10.845, de 05 de março de 2004 e 11.494, de 20 de junho de 2007, 

regulamentada pelos Decretos Federais ns. 6.253, de 13 de novembro de 2007 e 6.278, de  29 de novembro de 

2007. 
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respondida em 2009, era o de que, excepcionalmente e em função da circunstância finance ira 

vivida pelos municípios do Estado, seria permitido tal cômputo, em respeito à razoabilidade 
administrativa. 

Completou que não há “tábua de salvação” para o Município que supostamente desrespeita a 
norma editada pelo Tribunal, porque essa própria norma traz consigo dispositivo que prevê um 
regime de transição, reconhecendo quão drástica seria a mudança e preocupando-se em garantir 

ao jurisdicionado a segurança jurídica, princípio caríssimo em nosso ordenamento. 

Registrou ainda o relator que o fato de a Administração ter, com êxito, alcançado a vinculação 

mínima no exercício de 2011 sem carecer de buscar recursos em outras fontes não obriga o 
administrador a realizar tal façanha no exercício seguinte, porque, como dito, por uma série de 
fatores, sua realidade financeira pode ser distinta pela simples virada do exercício, além do que 

a Instrução Normativa n. 09/11 expressamente previu a norma de transição, não havendo, por 
isso desobediência ao diploma estabelecido ou intenção do Tribunal em “salvar” as contas do 

gestor. 

Segundo o relator o entendimento do Tribunal, proferido à época e mantido até a edição da 
Instrução Normativa n. 09/11 (e também após o início de sua vigência, por meio da norma de 

transição supramencionada), era o de que seria admitida a composição do índice daquela 
maneira, em face do contexto fático apresentado pelos entes federados, não deixando, por isso, 

de ignorar o exame de legalidade acerca da questão, exame este que levou esta Corte a 
considerar excepcional referido entendimento. 

Destacou o fato de que já foram apreciadas contas relativas ao exercício em questão com as 

mesmas peculiaridades apresentadas pelo Município de Belo Horizonte na prestação de contas 
originária deste recurso, qual seja, as contas do governo estadual do exercício de 2012 (Balanço 

Geral do Estado n. 886.510 – Relator Conselheiro Mauri Torres).  

Salientou que naquela oportunidade, não obstante a deliberação inicial ter sido pela exclusão 
dos gastos com inativos da área da educação nas despesas com MDE, o Estado de Minas Gerais, 

em grau de recurso, no Pedido de Reexame n. 896.626, sessão do dia 19/02/14, de relatoria do 
Conselheiro Gilberto Diniz, teve acatado seu pedido de inclusão daquela despesa no cômputo 

do percentual mínimo constitucionalmente definido. 

Frisou que, após isso, foram apreciadas, em 27/02/14, as contas do Município de Jequitibá 
(Prestação de Contas n. 886.631, de minha relatoria), aceitando-se, também, aquela forma de 

cômputo, baseando-se a decisão no princípio da segurança jurídica e, também, no princípio da 
isonomia, uma vez que já se havia concedido o tratamento permissivo ao Estado de Minas 

Gerais. 

Rematou que, uma vez conferido o tratamento supracitado tanto ao Estado de Minas Gerais no 
exercício em questão quanto ao município supramencionado, não se pode admitir tratamento 

distinto ao Município de Belo Horizonte. Logo, calcado na segurança jurídica e também no 
princípio da isonomia, deve-se permitir a inclusão dos gastos com pessoal inativo da área de 

educação no índice constitucional mínimo definido para os investimentos na MDE para o 
exercício de 2012. 

Ponderou, se referindo aos argumentos do Ministério Público de Contas, que não via que o 

instrumento próprio e único a prestar suporte à aplicação do dispositivo do art. 18-A da 
Instrução Normativa n. 13/08 seria o TAG, nem que sua ausência fosse capaz de afastar a 

aplicação da norma.  

Destacou a afirmação do Parquet de Contas no sentido de que a natureza jurídica dos aportes 
realizados pelo Tesouro Municipal para cobrir as despesas com o pessoal inativo da educação, 
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teria natureza previdenciária, razão pela qual não poderia compor gastos com pessoal e, 

consequentemente, não poderia ser incluído nas despesas com MDE ao mesmo tempo em que 
se incluiria em despesas previdenciárias.  

Assentiu o relator, no mesmo sentido do Ministério Público de Contas, que a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB) não permite, por seus arts. 70 e 71, a composição do índice 
constitucional mínimo de investimento em educação pelas despesas com pessoal inativo. Da 

mesma forma, reconheceu a caracterização de natureza previdenciária dos aportes realizados 
pelo Tesouro Municipal. Tal despesa, segundo o relator, não se classifica contabilmente como 

sendo de pessoal. 

Ao final, o relator conclui que: 

Justamente por isso, repito, o entendimento do Tribunal que permitiu que essa despesa 
fosse contabilizada no índice constitucional de investimento na MDE é excepcional. Esta 
Corte também não ignora o fato de que a natureza jurídica das despesas computadas é 
previdenciária. Porém, o contexto fático apresentado à época da decisão que permitiu 
referido cômputo fez com que o Tribunal permitisse a composição do índice daquela forma, 
sendo que se entendeu, posteriormente, que a inclusão dos gastos com inativos ainda seria 
válida para o exercício de 2012 porque não há que se imaginar possível a reorganização 
financeira e orçamentária de todo o Município em tão curto espaço de tempo sem que haja 
repercussões negativas ao desempenho da máquina administrativa. 

Vê-se que o relator partiu, basicamente, de 2 (duas) premissas para desenvolver todo o 

raciocínio a legitimar sua conclusão de admitir que os gastos com pessoal inativo da educação 
do Município de Belo Horizonte, no exercício de 2012, fossem computados no índice mínimo 
de aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE: 

1. a existência de norma de transição (art. 18-A), prevista na Instrução 
Normativa n. 09/11, que antevê a possibilidade de o Tribunal estabelecer prazo para 

a gradual adequação dos jurisdicionados à nova regra, que vetou a utilização de 
gastos com pessoal inativo da educação no cômputo do índice mínimo de 
investimento na MDE, como garantia de segurança jurídica; 

2. o fato de o Tribunal ter admitido computar os gastos com pessoal inativo da 
educação, para fins de cumprimento do índice mínimo em MDE, quando do 

julgamento das contas de governo do Estado de Minas Gerais, bem como do 
Município de Jequitibá, exercício de 2012, e, com isso, ter criado precedente que 
impediria tratamento distinto ao Município de Belo Horizonte, em respeito ao 

princípio da segurança jurídica e da isonomia. 

No entanto, tais premissas, a meu ver, não se amoldam ao caso concreto do Município de Belo 

Horizonte, para o exercício de 2012, como se demonstrará a seguir, o que, por conseguinte, não 
autoriza a incidência do art. 18-A, tampouco a admissão dos gastos com inativos e pensionis tas 
da educação no cômputo do índice mínimo com MDE. 

Edição da Instrução Normativa n. 09/11 e incidência da hipótese do art. 18-A 

De início, importa esclarecer que com a superveniência da Lei de Diretrizes e Bases da 

educação nacional (LDB) este Tribunal editou a Instrução Normativa n. 02/97 para estabelecer 
normas a serem observadas pelo Estado e pelos Municípios para o cumprimento do art. 212 da 
Constituição da República, do art. 201 da Constituição Estadual, do art. 60 do Ato das 
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Disposições Constitucionais Transitórias da República, da Emenda Constitucional n. 14/96 e 

das Leis n.s 9.394/962 e 9.424/9963. 

Desde então – passando pelas Instruções Normativas n. 02/02, n. 08/04, n. 03/07 e n. 06/07 até 

a Instrução Normativa n. 13/08 – as normas estabelecidas em tais normativos foram no sentido 
de que os gastos com inativos e pensionistas da área da educação não devem ser computados 
para fins de comprovação do índice mínimo constitucional com MDE. 

Antes mesmo da edição da Instrução Normativa n. 02/97, de 17/12/97, e posterior à publicação 
da Lei n. 9.394/96 (LDB) este Tribunal, por meio da Consulta n. 450.921/97, sessão do dia 

17/09/07, já vinha sinalizando aos seus jurisdicionados acerca da não inclusão dos gastos com 
inativos nas despesas com MDE: 

“9) As obrigações patronais do pessoal da ativa do Setor de Educação entram nos 25% 

obrigatórios?” 

“10) As obrigações patronais dos professores do Ensino Fundamental, no efetivo exercício da 

função, são incluídas nos 60% obrigatórios para remuneração?”  

“11) O pessoal inativo do Setor Educacional pode ser pago com os recursos da Educação?”  

Em relação aos três últimos quesitos, o art. 70, inciso I, prevê expressamente que “a remuneração e 

aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação” são despesas consideradas 

como de manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Aliás, o art. 7º, “caput”, da Lei 9424, de 24/12/96, que dispõe sobre o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, na forma prevista no art. 

60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da República, assegura, pelo menos, 

60% (sessenta por cento) dos recursos do Fundo, incluída a complementação da União, quando for 

o caso, a serem utilizados pelos Municípios, para a remuneração dos profissionais do Magistério, 

em efetivo exercício  de suas atividades no ensino fundamental público. 

Por outro lado, o pessoal inativo deve ser pago com os recursos previdenciários do Município, 

não podendo ser incluídas essas despesas na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

É essa a resposta, Senhor Presidente. 

(OS DEMAIS CONSELHEIROS MANIFESTARAM-SE DE ACORDO COM O RELATOR ) 

CONSELHEIRO PRESIDENTE MURTA LAGES: 

APROVADO O VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR, À UNANIMIDADE.  

Posteriormente esse entendimento se manteve, conforme se observa das notas taquigráficas da 
consulta n. 659.637/02, sessão do dia 30.10.02, em harmonia como o estabelecido nas INs n. 

02/97 e n. 02/02: 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

SESSÃO DO DIA 30.10.02 

ASSUNTO: CONSULTA N. 659637, FORMULADA PELO PREFEITO MUNICIPAL DE 

PONTE NOVA, SR. JOSÉ SILVÉRIO FELÍCIO DA CUNHA SOBRE A LEGALIDADE DA 

INCLUSÃO DA DESPESA COM REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES INATIVOS E 

PENSIONISTAS DA EDUCAÇÃO NO PERCENTUAL DE 25% APLICADOS NAQUELE 

SETOR 

RELATOR: CONSELHEIRO ELMO BRAZ 

                                                 

2 Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

3 Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras 

providências. 
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CONSELHEIRO ELMO BRAZ: 

Tratam os autos de Consulta formulada pelo Prefeito Municipal de Ponte Nova, Sr. José Silvério  

Felício da Cunha, indagando a esta Corte se a despesa com a remuneração dos servidores inativos e 

pensionistas da Educação pode ser incluída no percentual de 25% (vinte e cinco por cento), aplicados 

naquele setor. 

A douta Auditoria, em preliminar, opinou pelo conhecimento da Consulta e, no mérito, respondeu 

às fls. 06/10. 

Cumpre ressaltar, por determinação regimental, que este Tribunal manifestou -se sobre esta matéria 

na resposta à Consulta n. 442.463, formulada pelo Sr. Geraldo Cardoso Lamounier, Prefeito  

Municipal de Camacho, cujo Relator foi o Conselheiro Sylo Costa. 

PRELIMINAR 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, tomo conhecimento da presente consulta. 

(OS DEMAIS CONSELHEIROS MANIFESTARAM-SE DE ACORDO COM O RELATOR.)  

CONSELHEIRO PRESIDENTE JOSÉ FERRAZ:  

APROVADO, EM PRELIMINAR, POR UNANIMIDADE. 

CONSELHEIRO ELMO BRAZ:  

No mérito, respondo nos termos da Consulta de Camacho, de n. 442.463, que, em síntese, 

entendeu que não se pode incluir a despesa com servidores inativos e pensionistas da Educação 

no percentual de 25%  (vinte e cinco por cento), aplicados naquele setor. 

Para melhor entendimento do consulente, sugiro que se enviem cópias das notas taquigráficas, de 

inteiro teor, da referida consulta. 

(OS DEMAIS CONSELHEIROS MANIFESTARAM-SE DE ACORDO COM O RELATOR.)  

CONSELHEIRO PRESIDENTE JOSÉ FERRAZ:  

APROVADO O VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR, POR UNANIMIDADE. 

Ainda, quando da apreciação da consulta n. 694.446/05, sessão do dia 17/08/05, este Tribuna l 

reforçou seu entendimento:  

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

CONSELHEIRO MOURA E CASTRO:  

I - RELATÓRIO 

Como se infere do teor da presente Consulta, subscrita pelo Sr. José Adonai Ramos da Cruz, 

Secretário Municipal de Educação, Esportes e Lazer, o consulente, em face da divergência de 

orientação, quer saber qual a instrução a ser seguida, pois o Aviso 001/2003, baixado pelo então 

Conselheiro Presidente Simão Pedro Toledo, em 19/11/03, contrariando a Consulta 659637, de 

relatoria do Conselheiro Elmo Braz, permite a inclusão das despesas com inativos e pensionistas no 

percentual apurado com a manutenção e desenvolvimento do ensino. 

A matéria mereceu o parecer da Auditoria, cumprindo, assim, o disposto no art. 39, III, do 

Regimento Interno. 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

1. Preliminar 

Em face da legitimidade da parte e pertinência da matéria, conheço da consulta. 

(...) 

ACOLHIDA, POR UNANIMIDADE, A PRELIMINAR PROPOSTA PELO RELATOR. 

IMPEDIDO O CONSELHEIRO EDSON ARGER. 

CONSELHEIRO MOURA E CASTRO: 

2. Mérito  
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Não resta dúvida de que, na Consulta 659637, de 30/10/2002, entendeu o Tribunal que “não se pode 

incluir a despesa com servidores inativos e pensionistas da educação no percentual 25% (vinte e 

cinco por cento), aplicados naquele setor”. Entretanto, posteriormente, como se verifica do Aviso 

001/2003, o Tribunal autorizou a inclusão daquela despesa com a manutenção e desenvolvimento 

do ensino. 

Ora, ambas as orientações têm caráter normativo, logo, se a posterior contraria a primeira, ocorrerá 

o fenômeno da revogação tácita e foi o que aconteceu. 

Assim, como a pré-falada consulta deixou de surtir efeito após a edição do Aviso 001/2003, este, 

por sua vez, também foi revogado pela Instrução Normativa n. 08/2004, a qual, ao relacionar, no art. 

5º, as despesas passíveis de ser realizadas com a manutenção e desenvolvimento do ensino, não 

contempla aquelas oriundas de aposentadoria ou pensão, mas apenas as ligadas à remuneração e 

aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação conforme consta no inciso 

I. 

O art. 70 da Lei n. 9.394/96 normatizou o rol das despesas consideradas como manutenção e 

desenvolvimento do ensino e nele não vislumbrei possibilidade de serem apropriados, no limite 

fixado pelo art. 212 da Constituição da República, os gastos com pessoal inativo. 

E mais, o art. 71, VI, veda, expressamente, a inclusão dos dispêndios com pessoal docente e demais 

trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade alheia, como de 

manutenção e desenvolvimento do ensino. Já no art. 70, I, a autorização é para a remuneração e 

aperfeiçoamento de pessoal docente e demais profissionais ligados à escola, o que, por si só, exclu i 

os proventos dos aposentados deste setor. 

III – CONCLUSÃO 

Ante o exposto, Senhor Presidente, esclareço ao consulente que os proventos dos servidores  

docentes inativos não podem, com fulcro nos arts. 70, I, e 71, VI, da Lei n. 9.394/96 que institui 

diretrizes e bases da educação nacional, e, também, nos arts. 5º, I, e 6º, VIII, da Instrução 

Normativa TC 8/2004, ser considerados, para o fim de apuração do limite constante no art. 

212 da Constituição Federal, como despesa de manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Esse é o meu entendimento, Sr. Presidente.  

(...) 

CONSELHEIRO PRESIDENTE EDUARDO CARONE COSTA: 

APROVADO O VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR, POR UNANIMIDADE. IMPEDIDO O 

CONSELHEIRO EDSON ARGER. 

A Instrução Normativa n. 09/11, votada na sessão plenária do dia 14/12/11 e publicada no 
Diário Oficial de Contas do dia 20/12/11, incluiu o § 1º ao art. 6º da Instrução Normativa n. 

13/08, para expressamente excluir os gastos com inativos e pensionistas da área da educação 
da composição do índice de aplicação no ensino, nestes termos: 

Art. 1º O art. 6º da Instrução Normativa n. 13, de 03/12/2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 6º (...) § 1º Não serão considerados, na composição do índice de aplicação no ensino, os gastos 

com inativos e pensionistas da área da educação. 

A edição da Instrução Normativa n. 09/11, como se vê, veio consolidar expressamente 
entendimentos proferidos ao longo dos anos, conforme se extrai das consultas citadas, bem 
como de trechos da consulta n. 804.606/11, invocada pelo relator: 

(...) 

A indagação trazida pelo Consulente diz respeito, principalmente, à forma de apuração dos 

percentuais de aplicação no ensino, que, nos seus dizeres, apresenta divergências entre o Sistema 

Informatizado de Demonstrativos do Ensino – SIDE, deste Tribunal, e o Sistema de Informação  

sobre os Orçamentos Públicos em Educação - SIOPE, do Ministério da Educação. Argumenta que 

o SIDE, por meio dos anexos IV e V, aceita a inclusão das despesas com inativos e pensionistas para 

cômputo do percentual constitucional mínimo de aplicação no ensino, tendo em vista que o sistema 

não demonstra analiticamente as despesas de Pessoal. E que, todavia, o software do SIOPE, que é 

analítico, não aceita a inclusão dessas despesas naquele percentual. Como embasamento legal ao 
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entendimento do Ministério da Educação, o próprio Consulente apresenta  a resposta a consulta que 

consta no sítio do FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, onde se verifica que 

foi alicerçada nos artigos 37 e 40 da CR/88, 70 e 71 da Lei 9.394/96 e 22 da Lei 11.494/07. 

Importa salientar, entretanto, que esse questionamento já foi objeto de manifestação deste 

Tribunal por meio das consultas n.s 450921, de 17/09/1997, 659637, de 30/10/2002, 694446, de 

17/08/2005 e 713677 de 18.03.2009 . Em tais processos ficou assentado que as despesas com 

inativos e pensionistas não podem ser consideradas, para o fim de apuração do limite constante 

no art. 212 da Constituição Federal, como despesa de manutenção e desenvolvimento do 

ensino, com fulcro nos 70, I e 71, VI da Lei 9.394/96 e nos arts. 5º, I, e 6º, VIII, da Instrução 

Normativa TC 08/2004 (INTC 13/2008, arts. 5º, I e 6º, VII). Na consulta n. 450921 foi aprovado, 

por unanimidade, que “o pessoal inativo deve ser pago com recursos previdenciários do 

Município, não podendo ser incluídas essas despesas na manutenção e desenvolvimento do 

ensino”. 

Vê-se que a edição da Instrução Normativa n. 09/11, notadamente a inclusão do § 1º ao art. 6º 
da Instrução Normativa n. 13/08, ao contrário do que afirma o relator, não representou mudança 

de paradigma, muito menos imposição de nova regra, o que afasta qualquer argumentação de 
violação à segurança jurídica.  

A vedação de utilização dos gastos com pessoal inativo da educação no cômputo do índice 

mínimo de investimento na MDE é entendimento que remonta ao ano de 1997, como se expôs 
acima, de tal forma que, ao contrário do juízo do relator, era sim obrigação de qualquer 

jurisdicionado não computar os gastos com inativos no índice da MDE, prática essa inclus ive 
adotada pela maioria dos municípios, o que pode ser verificado nas Prestações de Contas do 
Executivo Municipal do exercício de 2012. 

Esse entendimento seguiu-se, inclusive, na apreciação das Prestações de Contas do Executivo 
Municipal do exercício de 2012, consoante as seguintes decisões proferidas pela Segunda 
Câmara deste Tribunal: Processo n. 887.144, Prestação de Contas do Executivo Municipal de 

Turmalina, relator Conselheiro Mauri Torres; Processo n. 887.247, Prestação de Contas do 
Executivo Municipal de Coronel Pacheco, relator Conselheiro Mauri Torres; Processo n. 

887.202, Prestação de Contas do Executivo Municipal de Piranga, relator Conselheiro Mauri 
Torres; Processo n. 887.097, Prestação de Contas do Executivo Municipal de Joaquim Felício, 
relator Conselheiro Substituto Gilberto Diniz; Processo n. 886.876, Prestação de Contas do 

Executivo Municipal de Belo Vale, relator Conselheiro Substituto Gilberto Diniz; Processo n. 
886.737, Prestação de Contas do Executivo Municipal de Chiador, relator Conselheiro Mauri 

Torres. 

Em tais casos, a Unidade Técnica, em suas análises, excluía os valores relativos a gastos com 
inativos e pensionistas da educação do cômputo com MDE, sendo acompanhada pelo relator, 

já que o índice constitucional, após as exclusões, ficava ainda acima do mínimo exigido, ou 
seja, admitia-se a exclusão dos gastos. 

Tem-se, ainda, o Processo n. 887.093, da Primeira Câmara, Prestação de Contas do Executivo 
Municipal de Claro das Poções, relator o Conselheiro José Alves Viana, em que a Unidade 
Técnica excluiu os valores relativos a gastos com inativos e pensionistas da educação, ficando 

o índice abaixo do mínimo exigido, e o relator a acompanhou. Ao final as contas de referido 
município foram rejeitadas. Em sede de Pedido de Reexame (Processo n. 912.175) a decisão 

foi reformada, para emitir parecer prévio pela aprovação das contas, em virtude de acréscimo 
de valores anteriormente não informados. 

Logo, não pode prosperar o raciocínio de que o Tribunal editou a Instrução Normativa n. 9/11 

para vedar que os gastos com pessoal inativo da educação fossem computados no índice mínimo 
de investimento na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, o que exigiria mais 

recursos nessa rubrica para atingir o mínimo constitucionalmente designado. Ao contrário, a 
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vedação já existia desde outrora, o que não mudaria a programação orçamentário-financeira dos 

jurisdicionados que já vinham observando a norma. 

Da mesma forma, não há que se falar em prazo de vacatio legis curtíssimo em razão de a 

Instrução Normativa n. 9/11 ter sido votada na sessão plenária do dia 14/12/11 e publicada no 
Diário Oficial de Contas no dia 20/12/11. A vacatio legis é estabelecida para que haja um 
período de assimilação da nova lei que entrará em vigor depois do prazo determinado, o que 

não fora feito pela Instrução Normativa, já que não se tratava de regra nova.  

A Instrução Normativa n. 09/11 trouxe consigo, ainda, dispositivo (art. 18-A), acrescentado à 

Instrução Normativa n. 13/08, que faculta a este Tribunal, diante de casos concretos que 
justifiquem a medida, estabelecer prazo para que o gestor adeque gradualmente a aplicação dos 
recursos com MDE, nesses termos: 

Art. 18-A O Tribunal poderá estabelecer prazo para o jurisdicionado adequar, gradualmente, a 

aplicação dos recursos com a manutenção e desenvolvimento do ensino, observando -se o disposto 

nesta Instrução Normativa e na legislação aplicável. (Incluído pelo art. 2º da Instrução Normativa n. 

09/2011, de 14/12/2011) 

Tratou-se, uma vez mais, de positivar expressamente regra para situações fáticas e 

excepcionais, que já vinham sendo reconhecidas pelo Tribunal, qual seja: aquelas situações, na 
área previdenciária, em que os municípios estavam criando os fundos próprios para custear as 
aposentadorias e as pensões e que ainda não se encontravam capitalizados, na sua integralidade, 

pelo Tesouro para suportar os gastos. Então, trata-se de norma protetora do princípio da 
segurança jurídica para aqueles que excepcionalmente, diante de casos concretos, justifiquem 

a medida, que não é o caso do Município de Belo Horizonte, como se demonstrará adiante. 

Esse reconhecimento anterior está consignado em trechos da consulta n. 804.606/11, in verbis: 

Ressalvo, entretanto, a título de esclarecimento, que este Tribunal, em decorrência da realidade 

fática dos órgãos jurisdicionados na área previdenciária, permitiu, excepcionalmente, a partir de 

análise interpretativa proferida em 26/04/2006, que as despesas com pessoal inativo da Educação 

fossem computadas para efeito de implemento do limite constitucional mínimo de aplicação a 

que se refere o art. 212 da Constituição Federal, até a devida capitalização dos fundos  

instituídos para suportar os gastos com aposentadorias dos servidores públicos . 

(...) 

Entendo que, rigorosamente, tinha que seguir a orientação que está na lei, não se pode aplicar. Mas 

a realidade de Minas mostrou, quando se criou uma nova previdência do Estado, que seriam criados 

fundos próprios para custear as aposentadorias e as pensões, que esses fundos seriam capitalizados 

pelo Tesouro para suportar os gastos. Os fundos não estão capitalizados na sua integralidade. Então 

o Tesouro Municipal ou Tesouro do Estado é que suportam. Se tirarmos essas despesas do conceito 

de manutenção para o implemento dos 25% e se os municípios do Estado tiverem que alocar novos 

recursos, há uma desfiguração total do orçamento porque não há disponibilidade para isso. Diante 

da realidade fática, eu me curvo a ela. Entendo que, enquanto não houver capitalização dos  

fundos, prevalece a orientação que vem de 2006. 

Importa registra que o Tribunal Pleno, no Assunto Administrativo n. 1.040.482, sessão do dia 
23/01/19, ao apreciar petição do Município de Belo Horizonte – em que solicitava, com fulcro 
no art. 18-A da Instrução Normativa n. 13/08, ao argumento de existência de déficit atuarial no 

Regime Próprio de Previdência (RPPS), a exclusão gradativa dos gastos com inativos e 
pensionistas da área da educação no cômputo do percentual  destinado à aplicação em MDE – 

julgou improcedente o pedido e manteve a exclusão dos gastos com inativos e pensionistas da 
educação do cômputo com MDE para as prestações de contas  relativas ao período de 2014 a 
2024, haja vista que em 2012 e 2013 já havia decisão específica sobre o tema, no âmbito das 

Prestações de Contas do Executivo Municipal. 
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Em referida decisão foi sustentado que a expressão poderá, utilizada na redação do art. 18-A, 

não deixa dúvida de que o estabelecimento do prazo para adequação em favor do jurisdicionado 
configura uma faculdade conferida a este Tribunal e que eventual decisão sobre a aplicação ou 

não de referido dispositivo não pode recair sobre imprevisível casuísmo do julgador, não 
havendo que se falar em pura discricionariedade ou voluntarismo no processo.  

Registrou-se, ainda, como razões de decidir, que o regime foi previsto originalmente para acudir 

os jurisdicionados nos primeiros momentos de vigência da norma. Assim, aplicar o art. 18-A 
da IN n. 13/08 fora de sua hipótese de incidência, isto é, para situações que não ostentam as 

mesmas características e que não representam risco de violação à segurança jurídica e ao 
planejamento financeiro-orçamentário dos jurisdicionados, representaria, aí sim, verdadeira 
ofensa às exigências de cognoscibilidade, confiabilidade e calculabilidade do Direito 4, 

porquanto se estaria negando vigência à norma do art. 6º da IN n. 13/08, existente e válida há 
anos. 

Tais hipóteses de incidência, por certo, seriam aquelas que anteriormente já vinham sendo 
admitidas como exceção à regra, quais sejam: situações em que os municípios estavam criando 
os fundos próprios para custear as aposentadorias e as pensões e que ainda não se encontravam 

capitalizados, na sua integralidade, bem como aquelas em que, diante do caso concreto, o 
Tribunal reconhecesse a existência de situações fático-jurídicas excepcionais, isto é, para 

situações que ostentassem as mesmas características e que não representariam risco de violação 
à segurança jurídica e ao planejamento financeiro-orçamentário dos jurisdicionados. 

É o caso da Prestação de Contas do Executivo Municipal de Jequitibá, desprovido de regime 

próprio de previdência, Processo n. 886.631, exercício de 2012, de minha relatoria, em cujo 
parecer prévio, emitido em 27/02/14, ficou registrado: 

No que tange ao descumprimento do limite percentual mínimo estabelecido na Constituição Federal 

para os gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino, o defendente alegou que, embora a 

redação do §1º do art. 6º da Instrução Normativa n. 13/08, incluído pela Instrução Normativa n. 

09/11, preveja a exclusão, da aplicação, de recursos referentes a despesas com aposentadorias na 

manutenção e desenvolvimento do ensino, o Município de Jequitibá jamais instituiu regime de 

previdência própria, sendo que alguns servidores se encontravam aposentados e percebiam 

proventos diretamente dos cofres do município, não estando estes inclusos nos quadros do 

Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 

Argumentou, ainda, que o valor pago aos aposentados da educação constitui aplicação no ens ino, 

sendo ele previsto no orçamento e pago com recursos do tesouro municipal da mesma forma que os 

servidores da ativa. 

Para fundamentar suas alegações, o gestor cita o entendimento firmado pelo Tribunal de Contas na 

Consulta n. 804606. 

A Unidade Técnica, após analisar as alegações do gestor, concluiu que a exclusão efetuada dos 

mencionados gastos com inativos foi devida, tendo em vista o comando introduzido pelo art. 1º da 

Instrução Normativa n. 09/11, posteriormente ao entendimento manifestado na Consulta n. 804606.  

De fato, até a edição da IN n. 09/11, que introduziu alterações na IN n. 13/08, o Tribunal de Contas  

admitia, excepcionalmente, a inclusão dos gastos com inativos da educação no cômputo do 

percentual mínimo de aplicação de recursos no ensino, enquanto não capitalizados os fundos  

previdenciários instituídos para suportar as despesas com os servidores aposentados. Em 

                                                 

4ÁVILA, Humberto. Teoria da segurança jurídica. 4. ed. São Paulo: Malheiros, 2016. 
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outras palavras, admitia-se a inclusão dos gastos com inativos quando não custeados com 

recursos dos fundos previdenciários e sim com os recursos do tesouro. 

Entretanto, com o advento da mencionada Instrução Normativa, a partir do exercício financeiro de 

2012 não poderiam mais ser considerados, na composição do índice de aplicação no ensino, os 

gastos com inativos e pensionistas da área da educação.  

Todavia, deve ser ressaltado recente precedente do Tribunal de Contas no que tange às contas de 

governo do Estado de Minas Gerais, em que foi admitido que o percentual mínimo de alocação de 

recursos no ensino, a ser consignado no parecer prévio do Tribunal sobre as contas do exercício  

financeiro de 2012, contemplasse também os gastos com inativos da educação custeados com 

recursos oriundos do tesouro estadual  (Processo n. 896.626 – Pedido de Reexame). 

Na análise das contas do Governador, a Unidade Técnica havia impugnado, no cômputo do índice 

mínimo de aplicação no ensino, as despesas com inativos da educação, tendo em vista as disposições 

da Instrução Normativa n. 09/11. Esse ajuste alterou o percentual de 32,17%, consignado na 

prestação de contas, reduzindo-o para 23,14%, concluindo-se que não foi observado o art. 212 da 

CF/88.   

No entanto, na apreciação do Pedido de Reexame, no qual o recorrente pleiteou que fosse mantido 

o percentual de 32,17%, em cujo cálculo fora incluída a despesa com inativos, a matéria foi analisada 

e sopesada sob a ótica do Direito, e não somente da legalidade estrita, e, em homenagem ao princípio  

da segurança jurídica, prevaleceu o entendimento de se considerar os gastos com inativos da 

educação suportados pelo tesouro no cálculo e composição do índice mínimo de recursos aplicados 

no ensino, conforme sobressai de trechos do parecer do relator aprovado na Sessão Plenária de 

20/02/14, transcritos in verbis: 

(...) 

Pelo exposto, considerando o princípio da segurança jurídica, entendo que não se pode negar 

tratamento isonômico aos jurisdicionados, uma vez averiguadas as mesmas situações fático-

jurídicas. Assim, a bem da uniformização das interpretações, entendo que a questão deve ser 

resolvida no mesmo sentido do referido precedente. Dessa forma, considero cumprido o art. 212 da 

CF/88.  

Assiste razão em parte ao relator quando afirma que “o entendimento desta Corte, desde 2006 

e da Consulta n. 804.606, respondida em 2009, era o de que, excepcionalmente e em função da 
circunstância financeira vivida pelos municípios do Estado, seria permitido tal cômputo, em 
respeito à razoabilidade administrativa”. Excepcional sim, mas não é a circunstância finance ira 

vivida pelos municípios que os afastaria da regra e sim a constatação de situações fático-
jurídicas excepcionais atinentes ao regime previdenciário, diante das quais, o não afastamento 

da regra, representaria risco de violação à segurança jurídica e ao planejamento financei ro-
orçamentário do jurisdicionado. 

Perceba-se, a maioria dos jurisdicionados não utilizaram os gastos com inativos e pensionis tas 

no cômputo com MDE. Essa era e é a regra. Não se pode agora, converter a exceção em regra. 

Observa-se, então, com a introdução do art. 18-A, a positivação no ato normativo do Tribuna l, 

de norma a dar supedâneo às decisões que, diante da realidade, reconheciam situações fático -
jurídicas excepcionais. Trata-se apenas de reforço de entendimentos anteriores já exarados por 
este Tribunal. De resto, nenhuma mudança de paradigma. Logo, o dispositivo não se presta a 

coordenar a transição de uma prática administrativa para a outra, até porque não há guinada de 
entendimento, muito menos virada “Copérnica” de pensamento. No meu entendimento,  

portanto, a premissa invocada não se sustenta. 

Desta forma, a previsão do art. 18-A, criado para normatizar situações que anteriormente o 
Tribunal já vinha reconhecendo, de forma alguma pode servir de supedâneo para que qualquer 

jurisdicionado entenda que poderia contabilizar os gastos com pessoal inativo na área da 
educação como componente do índice mínimo de investimento na MDE, inclusive no exercício 

de 2012, isso chocaria com todo o entendimento construído pelo Tribunal ao longo dos anos 
em que orientou os seus jurisdicionados.  
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O julgamento das contas de governo do Estado de Minas Gerais, bem como do Município 

de Jequitibá, ambos do exercício de 2012, como precedente que impediria tratamento 

distinto ao Município de Belo Horizonte, em respeito ao princípio da segurança jurídica 

e da isonomia. 

No que diz respeito à premissa, invocada pelo relator, de que o julgamento das contas do 
governo do Estado de Minas Gerais, bem como do Município de Jequitibá, ambas do exercício 

de 2012, representaria precedente que impediria tratamento distinto ao Município de Belo 
Horizonte, em respeito ao princípio da segurança jurídica e da isonomia, as situações fático -

jurídicas de cada uma, como se demonstrará a seguir, revelam que as situações daqueles entes 
se diferenciam da vivenciada pelo Município de Belo Horizonte. 

De plano, importa esclarecer que em 2012 valia-se o Estado de Minas Gerais de Termo de 

Ajustamento de Gestão – TAG que fixou para aquele ano o cumprimento do índice mínimo 
com gasto em MDE no percentual de 22,82%. No julgamento de mérito das contas de governo, 

Processo n. 886.510, sessão do Tribunal Pleno do dia 19/06/13, entendeu-se que, no exercício 
de 2012, o Governo do Estado de Minas Gerais aplicou o montante de R$7,299 bilhões na 
manutenção e desenvolvimento do ensino, o que representa uma aplicação de 23,14% da receita 
vinculável, que foi de R$31,538 bilhões, cumprindo, portanto, o índice pactuado no citado 

TAG.   

Deve-se registrar que nesse julgamento os gastos com inativos e pensionista da educação não 

foram admitidos no cômputo com MDE. Nesse sentido colaciona-se trecho do voto do relator, 
Conselheiro Mauri Torres: 

A propósito, a Secretaria de Estado de Fazenda informou que, em razão de os recursos alocados para 

custear os gastos com os inativos serem oriundos do Tesouro Estadual, seu cômputo na aplicação 

do percentual mínimo de despesas destinadas para a educação se coaduna com o entendimento deste 

Tribunal de Contas esposado na Consulta n. 804606, de relatoria do Conselheiro Eduardo Carone 

Costa, apreciada na sessão do Tribunal Pleno de 06/07/2011. Segundo o parecer emitido no bojo 

dessa Consulta, o Tribunal de Contas aceitaria excepcionalmente a inclusão dos gastos com inativos 

no cálculo do limite constitucional de aplicação em educação até a capitalização dos fundos de 

previdência.  

Outrossim, a SEPLAG consignou que referida inclusão não comprometeu, por parte do Estado 

de Minas Gerais, a aplicação integral do percentual mínimo de despesas destinadas à 

manutenção e desenvolvimento do ensino acordado no Termo de Ajustamento de Gestão. 

Reexaminando a matéria, a Unidade Técnica aduziu a ausência de amparo normativo para a inclusão 

desses gastos, diante da já mencionada IN/TCEMG n. 09/2011, que expressamente veda o cômputo 

de despesas com inativos para fins de cumprimento do índice mínimo constitucional. Ademais, 

reconheceu que prospera a alegação da SEPLAG de que a inclusão desses gastos não comprometeu 

o cumprimento do índice pactuado no bojo do citado TAG. 

Destaco que a Consulta citada na defesa do Governo teve o seu parecer emitido em data anterior à 

edição da IN/TCEMG n. 09/2011, que foi aprovada na sessão do Tribunal Pleno do dia 14/12/2011 

e publicada no Diário Oficial de Contas de 20/12/2011, razão pela qual não há que se cogitar a 

aplicação do posicionamento contido nessa Consulta, pois a IN/TCEMG n. 09/2011 trouxe 

expressamente a vedação da inclusão de despesas com inativos e pensionistas no limite 

constitucional do ensino. Assim, consoante o posicionamento exposto no relatório técnico a 

respeito dessa questão, entendo que é indevida a inclusão dos mencionados gastos com inativos  

e pensionistas no índice mínimo de aplicação em manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Ao final, o Tribunal Pleno concluiu pela emissão de parecer prévio favorável à aprovação das 

contas anuais prestadas pelo Senhor Antônio Augusto Junho Anastasia, Governador do Estado 
de Minas Gerais, relativas ao exercício financeiro de 2012. 

O então Governador, irresignado com a decisão, no ponto que excluiu os gastos com inativos e 

pensionista da educação no cômputo com MDE, interpôs Pedido de Reexame, Processo n. 
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896.626, distribuído ao Conselheiro Gilberto Diniz, que assim resumiu os argumentos do 

recurso: 

O Recorrente, às fls. 1 a 4 destes autos, a despeito de o parecer prévio emitido pelo Tribunal 

consignar conclusão pela aprovação das contas, insurge-se contra a forma de apuração do índice de 

aplicação de recursos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, no exercício financeiro 

em análise, reiterando que o Estado cumpriu o mandamento contido no art. 212 da Constituição da 

República, porquanto as despesas pertinentes àquele segmento totalizaram R$10,145 bilhões, o que 

representou o índice de 32,17% em relação ao total da receita resultante de impostos, aí 

compreendida a proveniente de transferências. 

Aduz o Recorrente que o Tribunal Pleno, contrariando posição dominante e pacificada nesta Corte 

quanto à sistemática de apuração dos gastos do ensino, encampou o entendimento da equipe técnica 

da CAMGE, que, amparada na Instrução Normativa n. 13, de 2008, deste Tribunal, alterada pela de 

n. 09, de 2011, excluiu da composição do índice mínimo de aplicação no ensino as despesas atinentes 

ao pagamento dos servidores inativos da Secretaria de Estado da Educação, da Fundação Helena 

Antipoff, da Universidade do Estado de Minas Gerais e da Universidade Estadual de Montes Claros, 

no valor de R$2,984 bilhões, correspondentes a 9,46% da receita líquida de impostos. 

Reforçando os argumentos da Secretaria de Estado de Fazenda, sustenta o Recorrente que, por se 

tratar de recursos destinados ao custeio de gastos com inativos oriundos do tesouro estadual, seu 

cômputo no percentual mínimo de despesas destinadas à educação coaduna-se inteiramente com o 

entendimento deste Tribunal esposado na Consulta n. 804.606, de relatoria do Conselheiro Eduardo 

Carone Costa, levada à apreciação do Tribunal Pleno na Sessão de 06/7/2011. Na ocasião, admitiu -

se como regular o cômputo de despesas com o pagamento de servidores inativos, em virtude da 

transição representada pela capitalização, pelo tesouro do Estado, de fundo previdenciário criado no 

âmbito do Estado de Minas Gerais, com vistas a custear o pagamento dos servidores inativos.  

O Excelentíssimo Governador salienta que, em decisões anteriores, relativas aos exercícios de 2009, 

2010 e 2011, o Tribunal acolheu a aludida sistemática de apuração das despesas com a educação, 

em razão das peculiaridades do caso concreto, bem como à luz dos princípios constitucionais 

orientadores da matéria, destacando, ainda, que se encontra em plena vigência o Termo de 

Ajustamento de Gestão, firmado entre o Tribunal de Contas e o Governo do Estado, com fundamento 

nos arts. 93-A e 93-B da Lei Complementar n. 120, de 2011. 

Ao final, requer o acolhimento do pedido de reexame para que seja modificada a decisão recorrida, 

especificamente no que toca à forma de apuração do índice relativo aos gastos na manutenção e 

desenvolvimento do ensino, considerando-se o percentual de 32,17% apresentado no Balanço Geral 

do Estado, Processo n. 886.510, e demais consectários. 

Das razões recursais extrai-se que a situação fático-jurídica do Estado de Minas Gerais reside 
em: i) transição representada pela capitalização, pelo tesouro do Estado, de fundo 

previdenciário criado no âmbito do Estado de Minas Gerais, com vistas a custear o pagamento 
dos servidores inativos e ii) decisões anteriores, relativas aos exercícios de 2009, 2010 e 2011, 
em que o Tribunal acolheu a aludida sistemática de apuração das despesas com a educação, em 

razão das peculiaridades do caso concreto.  

No julgamento do referido pedido de reexame, sessão do dia 19/02/14, acolhendo o voto do 

relator, deu-se provimento ao recurso para acolher as razões aduzidas pelo recorrente. No que 
importa ao caso em questão, destaca-se trecho do voto do relator em que expõe a situação fático-
jurídica do Estado de Minas Gerais, que justificou a sua decisão: 

Nesse particular, o Tribunal de Contas, de acordo com as respostas dadas às Consultas n. 713.677, 

de 22/4/2009, e n. 804.606, de 06/7/2011, diante da realidade fática enfrentada pelo Estado de Minas 

Gerais, bem como pelos municípios mineiros, mormente no que diz respeito à capitalização dos 

fundos de previdência dos servidores públicos, cujo histórico tem inegavelmente revelado 

dificuldades financeiras no aporte dos recursos necessários para garantir a sua efetiva e satisfatória 

implantação, admitia, excepcionalmente, a inclusão dos gastos com inativos da educação no 

cômputo do percentual mínimo de aplicação de recursos na Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino - MDE, enquanto não capitalizados os fundos previdenciários instituídos para suportar as 

despesas com os servidores aposentados. 
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A esse respeito, não se pode olvidar que o entendimento consubstanciado nos pareceres dados em 

respostas às consultas formuladas a esta Corte de Contas constitui fonte de orientação para os 

gestores públicos estaduais e municipais, máxime para a prática de atos administrativos e elaboração 

de projetos de leis orçamentárias a serem submetidos à apreciação do correspondente Poder 

Legislativo.  

Nesse contexto, retrocedendo aos pareceres prévios emitidos nos três exercícios financeiros 

anteriores ao que está sendo objeto deste reexame, quais sejam, 2009, 2010 e 2011, verifica-se que 

a conduta adotada pelo Governo Estadual na apuração do índice de aplicação de recursos na área da 

educação, e que foi acolhida pelo Tribunal de Contas, respaldou-se na orientação esposada nas 

respostas às citadas Consultas n. 713.677 e n. 804.606.  

(...) 

Diante da escassez de recursos e das demandas sociais por bens e serviços públicos de melhor 

qualidade, realocar verbas de outras áreas, para atender imediatamente à mudança do paradigma até 

então adotado por este Tribunal, significaria, por exemplo, já no exercício financeiro de 2012, cuja 

Lei Orçamentária já estava aprovada, retirar o correspondente a 40% das despesas orçadas na função 

Segurança Pública (R$5.285.236.700,00) ou a 70% dos recursos destinados à região administrativa 

do Norte de Minas (R$3.024.813.173,00), que, conforme consta no PPAG/2012/2015, representa 

uma das regiões “que se caracterizam por um baixo dinamismo econômico e que necessitam de 

maior atenção do Estado para promover o desenvolvimento e a melhoria da qualidade de vida da 

população”. 

E mais, é de conhecimento notório a situação deficitária do Fundo Financeiro de Previdência – 

FUNFIP – que depende sistematicamente de aportes de recursos financeiros do tesouro do Estado 

para arcar com os benefícios a serem pagos aos segurados, incluídos os inativos da área da educação, 

que oneram significativamente as despesas previdenciárias. A esse respeito, conforme consta no 

relatório sobre a Macrogestão e Contas do Governo do Estado de Minas Gerais, o déficit atuarial do 

FUNFIP, no exercício financeiro de 2012, foi de R$5,441 bilhões, dos quais 54,83% são destinados 

às despesas com inativos do setor da educação.  

Nessa linha de raciocínio, a modulação dos efeitos da mudança de entendimento prevista 

expressamente na Instrução Normativa n. 09, de 2011, que, com relação ao Estado de Minas Gerais , 

está consubstanciada no TAG celebrado entre esta Corte e o Governo estadual, apresenta -se como 

técnica jurídica lídima, necessária e, até, indispensável para estabelecer, in casu, a redução gradual 

dos gastos com inativos da educação suportados pelo tesouro no cálculo e composição do percentual 

mínimo de recursos aplicados na MDE.  

Não se pode olvidar, ademais, que parcela significativa dos servidores públicos na ativa está lotada 

em áreas sensíveis de atuação da Administração Pública, especialmente saúde, educação e 

segurança, em relação às quais a sociedade reclama sempre expansão qualitativa e quantitativa dos 

serviços. As despesas destinadas a esses segmentos representam obrigações permanentes, sobre as 

quais o gestor muitas vezes não pode dispor porquanto não contingenciáveis. Vale dizer, a gestão 

pública, além de complexa, requer satisfatórios e disponíveis recursos para o alcance dos anseios 

sociais. In casu, a maior parte dos recursos destinados à educação refere-se a pagamento de 

servidores ativos, cujas remunerações são consideradas como despesas próprias à MDE, as quais, 

gradativa e invariavelmente, passarão, a médio e longo prazo, a ser consideradas como  gastos com 

inativos.   

Diante das razões expendidas, é forçoso reconhecer que assiste razão ao Recorrente em pleitear que 

o percentual mínimo de alocação de recursos na MDE, a ser consignado no parecer prévio do 

Tribunal sobre as contas do exercício financeiro de 2012, contemple também os gastos com inativos 

da educação. Passo, assim, a analisar a pretensão do Recorrente, para que seja considerado o 

percentual de 32,17% como índice válido de aplicação de recursos na manutenção e 

desenvolvimento do ensino, conforme apresentado no Balanço Geral do Estado. 

A situação fático-jurídica das contas de governo do Estado de Minas Gerais, do exercício de 
2012, consistente na transição representada pela capitalização, pelo tesouro do Estado, de fundo 
previdenciário criado no âmbito do Estado de Minas Gerais, com vistas a custear o pagamento 

dos servidores inativos, se insere na hipótese de incidência do art. 18-A da IN n. 13/08 porque 
ostentava as mesmas características das situações fáticas e excepcionais que já vinham sendo 

reconhecidas pelo Tribunal, qual seja: aquelas situações, na área previdenciária, em que os 
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municípios estavam criando os fundos próprios para custear as aposentadorias e as pensões e 

que ainda não se encontravam capitalizados, na sua integralidade, pelo Tesouro para suportar 
os gastos. 

Além do mais, decisão em sentido contrário, representaria risco de violação à segurança jurídica 
e ao planejamento financeiro-orçamentário do jurisdicionado, haja vista que o Tribunal em 
decisões anteriores, relativas aos exercícios de 2009, 2010 e 2011, vinha acolhendo a aludida 

sistemática de apuração das despesas com a educação, em razão das peculiaridades do caso 
concreto do Estado. 

As contas do Executivo Municipal de Jequitibá, exercício de 2012, como já demonstra do, 
representou, à época do julgamento, com os elementos constantes dos autos, a hipótese de 
incidência do art. 18-A, isto é, situação que ostentava as mesmas características da hipótese 

normativa. Tratava-se de exceção à regra, diante da situação de inexistência de regime próprio 
de previdência. E como tal não se podia negar tratamento isonômico, uma vez averiguadas as 

mesmas situações fático-jurídicas ou situação ainda mais gravosa. 

Vê-se que nas contas de governo do Estado de Minas Gerais, bem como do Município de 
Jequitibá, ambos do exercício de 2012, as situações fático-jurídicas se assemelham àquelas em 

que anteriormente o Tribunal vinha reconhecendo como autorizadoras da inclusão do gasto com 
inativos no MDE. E nesses casos se o tratamento não fosse isonômico, porque similares as 

realidades, por certo poderia transparecer casuísmo do julgador ou voluntarismo no processo. 

Eis a razão de, na ocasião do julgamento do Pedido de Reexame do então Governador, ter 
deixado consignado: 

CONSELHEIRO CLÁUDIO TERRÃO: 

Senhora Presidente, como ficou bem definido no voto do Relator, a questão não está mais em definir 

o que se computa ou não em despesas para apuração do índice na manutenção e desenvolvimento 

do ensino. A posição do Tribunal ficou muito bem definida na Instrução Normativa de 2011 e 

também a posição do Estado. 

A questão, como bem levantada pelo Relator, trata da modulação dos efeitos da mudança dessa 

interpretação, porque, quer queira quer não queira, nós estamos falando de um processo de décadas, 

de interpretação firme do Tribunal no sentido que evidentemente gerou uma expectativa legítima no 

Estado, e essa expectativa legítima, como bem ressaltada também pelo Relator, está associada à 

segurança jurídica, notadamente quanto ao planejamento, seja ele público ou privado; não há 

possibilidade de um planejamento adequado sem um mínimo de estabilidade. 

Então a questão é essa, é a modulação dos efeitos quanto à mudança da interpretação. E se a questão 

é a modulação dos efeitos quanto à mudança, a única coisa que posso entender sob essa perspectiva 

é que o Tribunal assumiu, e de forma muito adequada, como já bem disse o Relator, a condição de 

protrair no tempo a interpretação que ele vinha até então adotando, em face de toda essa conjugação 

de complexidade também, ressaltada aí, de planejamento administrativo, orçamentário e financeiro.  

Enfim, acompanho o voto do Relator, porque muito bem fundamentado nos princípios da segurança 

jurídica e no princípio do planejamento administrativo orçamentário e financeiro. 

Tratava-se de conferir o mesmo tratamento que anteriormente já vinha sendo dado em 
exercícios anteriores, quando o Tribunal vinha acolhendo a aludida sistemática de apuração das 

despesas com a educação, em razão das peculiaridades do caso concreto do Estado de Minas 
Gerais, em homenagem ao princípio da segurança jurídica e do planejamento administra t ivo 
orçamentário e financeiro, como se deixou registrado. 

A prestação de Contas do Município de Belo Horizonte, do exercício de 2012, denota uma 
situação fático-jurídica destoante das contas de governo do Estado de Minas Gerais, bem como 

do Município de Jequitibá, do mesmo exercício. Isso porque o Município de Belo Horizonte 
não contemplava os gastos com inativos e pensionistas no cômputo com MDE.  
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A situação do Município de Belo Horizonte se amolda mais à situação da maioria dos 

municípios, que de forma correta não computavam os gastos, do que daqueles que, 
excepcionalmente, e diante das situações fático-jurídicas na área previdenciária, utilizavam 

esses gastos, de forma que uma mudança de entendimento para estes, de forma repentina, 
violaria por certo o princípio da segurança jurídica. 

A situação fático-jurídica das contas de governo do Município de Belo Horizonte, do exercício 

de 2012, não se insere na hipótese de incidência do art. 18-A da IN n. 13/08, porque não ostenta 
as mesmas características da hipótese normativa que valeu para as contas de governo do Estado 

de Minas Gerais e para o Município de Jequitibá. 

Além do mais, não há risco de violação à segurança jurídica e ao planejamento financeiro-
orçamentário do jurisdicionado, haja vista que o Tribunal em decisões anteriores, 2010 e 2011, 

não vinha acolhendo os gastos com inativos e pensionistas no cômputo com MDE, em razão 
das peculiaridades do caso concreto do Município, até porque elas não eram consideradas pelo 

próprio ente municipal quando da apresentação da prestação de contas. 

Ademais, o Município de Belo Horizonte, como já se afirmou acima, não se valeu no exercício 
de 2011, dos gastos com inativos e pensionistas no cômputo com MDE. A sua programação 

orçamentária para os exercícios de 2008, 2009 e 2010, consoante informação disponível em seu 
sítio institucional5, não contemplava os gastos com inativos e pensionistas no cômputo com 

MDE, conforme quadros de detalhamento de despesas. 

A revelar a veracidade das razões aqui invocadas, importa resgatar a manifestação da Unidade 
Técnica nos autos da Prestação de Contas do exercício em questão (2012), consoante fls. 

370/373v: 

III – Cômputo dos Gastos com inativos para o percentual de aplicação no ensino mediante 

Termo de Ajustamento de Gestão. 

 O município de Belo Horizonte às fls. 309/313, postula prazo para exclusão gradual dos gastos com 

inativos/pensionistas, a partir do exercício de 2012 até o 2024, do cômputo para o percentual de 

aplicação no ensino previsto no art. 212 da Constituição Federal.  

Para tanto, alega, em síntese, a não capitalização integral dos Fundos que compõem o Regime 

Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município, considerand o ser o Tesouro 

Municipal a principal fonte de custeio dos gastos com inativos e pensionistas.  

Sustenta que a desconsideração dos gastos com inativos para implementação do percentual de 25%, 

implicaria a desfiguração total do orçamento em face da inexistência de recursos para tanto.  

Pleiteia, a tanto, prazo para a adequação gradual à norma inscrita nos artigos 70 e 71 da Lei Federal 

n. 9.364/96, que veda o cômputo dos gastos com inativos e pensionistas na aplicação dos recursos 

com a manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Análise 

Considerada a existência do óbice legal ao cômputo dos dispêndios com inativos e pensionistas para 

o alcance do percentual mínimo de aplicação no ensino, resta clara a opção do requerente de pleitear 

junto a esta Corte prazo para adequação à norma nos termos do disposto no art. 18 – A da Instrução 

Normativa n. 13, de 03/12/2008, com redação dada pela Instrução Normativa n.. 09/2013: 

(...) 

A concessão de prazo para o fim descrito na norma foi inicialmente concebida por esta Corte, frisa-

se, há dez anos, por meio de decisão datada de 26 de abril de 2006, subscrita pelos Conselheiros que 

à época compunham o pleno desta Casa, com objetivo de permitir que os fundos previdenciários dos 

                                                 

5 Disponível em: https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/contas-publicas/lei- orcamentaria-anual-loa/lei-

orcamentaria-anual-loa-2010. Acessado em: 19/07/2019. 

https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/contas-publicas/lei- orcamentaria-anual-loa/lei-orcamentaria-anual-loa-2010
https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/contas-publicas/lei- orcamentaria-anual-loa/lei-orcamentaria-anual-loa-2010
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municípios pudessem ser capitalizados. Essa decisão foi positivada somente no ano de 2011 por 

meio da IN 09/2011.  

Trata-se de medida excepcionalíssima, adotada por esta Corte tendo em vista o interesse público 

contido na necessidade de possibilitar aos fundos municipais absorverem recursos financeiros 

suficientes ao custeio das aposentadorias dos servidores. 

Entretanto, é preciso ter em mente que a concessão do benefício dilatório obedece a um 

princípio democrático consubstanciado na verificação do atendimento do interesse público, 

uma vez que a gestão eficiente dos recursos públicos veda a concessão automática de quaisquer 

benefícios, mediante mero requerimento da parte interessada, sem a demonstração inequívoca 
da ocorrência da situação de direito ou de fato que determinaria a autorização, como in casu, 

para o descumprimento de lei. 

(...) 

No caso em exame, está claro que a concessão do prazo acima referido dependeria da 

demonstração pelo interessado da ocorrência de circunstância na qual o cumprimento do que 

determina a legislação seria impossível. 

Para esse fim, o argumento central do requerente, foi o da inexistência de recursos para o custeio de 

gastos que substituíram as despesas com o pessoal inativo da educação para o alcance do índice 

mínimo do art. 212 da Constituição Federal. 

Ou seja, não podendo ser computados os gastos com inativos e pensionistas da educação, o tesouro 

municipal estaria obrigado a desembolsar mais recursos para alcançar o índice, o que, segundo alega 

(pág. 311v), implicaria na “desfiguração” do orçamento impedindo o aporte de recursos necessários 

ao custeio de aposentadorias e pensões. 

Portanto, a admissão por esta Corte do pedido dilatório previsto no art. 18-A da IN 09/2011 estaria 

condicionada à verificação da existência do motivo do ato concessório consubstanciado na 

impossibilidade financeira e orçamentária do aporte de recursos pelo Tesouro Municipal para custear 

as despesas equivalentes ao valor dos gastos com inativos. 

Compulsando os autos verifica-se que o Órgão Técnico apurou para o exercício de 2012, um índice 

de aplicação no ensino pelo Município de 23,40% (índice verificado na ocasião) da receita de 

impostos e transferências constitucionais, escoimados os gastos com inativos da educação, por não 

constarem estes do rol de despesas previstas para este fim no art. 70 da lei Federal n. 9.394/96 (fl. 

271). 

Gastos esses declarados às fls. 341 pelo requerente informando ter o Tesouro Municipal aportado 

no exercício de 2012 R$86.050.000,00 com servidores inativos da educação. 

Naquela assentada, concluiu, ainda o Órgão Técnico, após a análise da defesa complementar 

apresentada às fls. 258 a 266, que o Município de Belo Horizonte permanecia descumprindo o art. 

212 da Constituição da República, tendo sido apurado gastos com ensino no valor de 

R$900.206.876,86, correspondente ao percentual já referido de 23,40% da receita base de cálculo. 

O demonstrativo da Aplicação no Ensino - Anexo I - para o exercício em análise - obtido do Sistema 

Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE – indica que o valor equivalente ao percentual 

constitucional a ser alcançado, seria de R$961.559.549,22 considerada a base de cálculo, à época, 

correspondente ao valor de R$3.846.238.199,29. 

O confronto desses valores indica um cenário no qual o alcance do percentual constitucional exigiria, 

excluído o gasto com inativos , um investimento complementar pelo Município de 

R$61.352.670,46. 

Na mesma linha de análise, tem-se que, para o exercício de 2013, considerada uma receita base de 

cálculo na ordem de R$4.162.213.378,40, teria sido necessária a aplicação de R$123.761.955, 38 

para o cumprimento do percentual constitucional correspondente ao valor de R$1.040.553.344 ,60, 

se excluído o gasto com inativos da educação. 

Nos dois exercícios seguintes o cenário não sofreu alteração significativa, considerad as as receitas 

base de cálculo e os valores correspondentes ao percentual constitucional, sendo importante 

mencionar que os índices estão sendo analisados. 

O ano de 2014 apresentou uma receita base de cálculo na ordem de R$4.561.730.562,29, sendo que 

o valor correspondente ao índice constitucional correspondia a R$1.140.432.640,57.  
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Para o ano de 2015 a receita atingiu o valor de R$4.574.412.496,00 sendo que o valor correspondente 

ao índice constitucional correspondeu a R$1.143.603.124,00. 

(...) 

Nota-se que a evolução do valor correspondente ao percentual constitucional ano a ano, não indica 

aumento impactante da necessidade de investimento a partir do ano de 2011, quando o município  

alcançou o percentual mínimo de aplicação no ensino, considerada a evolução  proporcional de 

receita no mesmo período.  

A correlação desses valores deveria indicar uma magnitude de gasto suficiente a causar a 

desfiguração do orçamento alegada pelo requerente. 

Deveria demonstrar à evidência a inexistência de recursos para o custeio  de gastos que substituíram 

as despesas com o pessoal inativo da educação para o alcance do índice mínimo do art. 212 da 

Constituição Federal. 

Entretanto, o cenário financeiro e orçamentário projetado, na hipótese de exclusão dos valores gastos 

com os inativos da educação, na ordem de valores indicada, não demonstra uma necessidade de 

investimento incompatível com as receitas verificadas.  

O quadro abaixo demonstra a evolução da receita realizada do Município de Belo Horizonte a partir 

de 2010: 

 RECEITA REALIZADA (R$) 

2010 6.450.690.520,00 

2011 7.737.162.211,00 

2012 8.873.378.665,00 

2013 9.999.419.645,00 

2014 8.961.952.084,59 

2015 8.993.009.545,23 

Fonte: SIACE- LRF e Sistema Informatizado de Contas dos Municípios – SICOM 

O cenário financeiro projetado pelos valores acima descritos, não sugere, à toda evidência, 

impossibilidade financeira e orçamentária para os investimentos necessários à substituição das  

despesas com inativos. 

Indica, ao contrário, ser possível o custeio das despesas necessárias ao alcance do percentual  

constitucional, mediante adoção de planejamento financeiro adequado, não obstante a 

exclusão das despesas com inativos e pensionistas, não se verificando relação de causalidade 

entre a necessidade dos gastos previdenciários especificados  e a impossibilidade do 

cumprimento do percentual constitucional de aplicação no ensino. 

Verifica-se, portanto, a inexistência da circunstância autorizadora da concessão de prazo 
prevista no art. 18-A da IN 09/2011, em face da ausência do motivo para prática do ato por 

esta Corte.  

De outro lado, é preciso considerar, ainda, que a possibilidade da concessão do prazo para adequação 

dos municípios à legislação pertinente ao atendimento do índice do ensino, remonta ao ano de 2006, 

há dez anos passados, portanto. 

Nesse período a economia do país atravessou uma de suas melhores épocas, com crescimento 

acentuado da receita (quadro acima), e, consequentemente, aumento considerável de recursos aos 

cofres municipais.  

No entanto, a despeito do aumento da receita e da necessidade de investimento de valores pouco 

significativos diante da receite anual para o alcance do índice constitucional, conforme acima 

demonstrado, o município persistiu no cômputo das despesas com inativos para o alcance do índice.  

Nessa circunstância a concessão do prazo na forma requerida além de afrontar a legislação correlata, 

desvaloriza o esforço dos jurisdicionados que, com sacrifício e esforço de planejamento cumpriram 

os ditames legais. 

Por essas razões, entende este Órgão Técnico, smj., que, no cenário orçamentário financeiro  

projetado, não se vislumbra o impacto orçamentário alegado pelo requerente, suficiente a justificar 
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a concessão de novo prazo para adequação do município de Belo Horizonte aos ditames dos artigos 

70 e 71 da Lei Federal n. 9.364/96. 

De todo o exposto até aqui, vê-se que as situações fático-jurídicas das contas de governo do 
Estado de Minas Gerais, do exercício de 2012, consistente na transição representada pela 

capitalização, pelo tesouro do Estado, de fundo previdenciário criado no âmbito do Estado de 
Minas Gerais, com vistas a custear o pagamento dos servidores inativos, bem como do 

Executivo Municipal de Jequitibá, exercício de 2012, materializada na inexistência de regime 
próprio de previdência, se assemelham entrei si e se enquadram à hipótese de incidência do art. 
18-A, enquanto exceção à regra.  

Ao contrário, a situação fático-jurídica do Município de Belo Horizonte, exercício de 2012, 
destoa porque o município não contemplava os gastos com inativos e pensionistas no cômputo 

com MDE em exercícios anteriores e referidos gastos não eram considerados pelo próprio ente 
municipal quando da apresentação da prestação de contas, o que se verifica de sua programação 
orçamentária para os exercícios de 2008, 2009 e 2010, consoante informação disponível em seu 

sítio institucional6. Logo, o Município de Belo Horizonte não ostenta as mesmas características 
da hipótese normativa que valeu para as contas de governo do Estado de Minas Gerais e para o 

Município de Jequitibá. 

Diante do cenário fático-jurídico apresentado pelo Município de Belo Horizonte, vê-se que 
razão assiste ao Ministério Público de Contas, uma vez que, conforme pontuou aquele órgão 

ministerial, não há relato nos autos de que o Município de Belo Horizonte tenha firmado Termo 
de Ajustamento de Gestão (TAG) com o Tribunal de Contas com fundamento no art. 18-A da 

Instrução Normativa n. 13/08. 

Ainda, segundo o Parquet de Contas, “na prestação de contas do Executivo Municipal de Belo 
Horizonte, referente ao exercício de 2011 (Processo n. 872.912), cujo parecer prévio pela 

aprovação foi exarado pelo Tribunal de Contas em 28/04/16, a Unidade Técnica apurou que 
foram gastos com educação R$889.608.231,58, equivalente a 25,62% da receita base de 

cálculo. Curioso notar que nesse valor apurado não foram considerados os gastos com inativos 
e pensionistas, conforme se verifica do penúltimo estudo exarado pela Unidade Técnica(...)”. 

De fato, a impressão que se tem é que o cômputo dos inativos e pensionistas no percentual da 

educação funciona como que uma ‘tábua de salvação’ para o Município de Belo Horizonte a 
depender do volume de recursos aplicados na função em determinado exercício. 

Isso posto, a premissa de que o julgamento das contas de governo do Estado de Minas Gerais, 
bem como do Município de Jequitibá, ambos do exercício de 2012, representaria precedente 
que impediria tratamento distinto ao Município de Belo Horizonte, em respeito ao princípio da 

segurança jurídica e da isonomia, não merece acolhida, já que aquelas contas de governo não 
apresentam as mesmas peculiaridades apresentadas pelo Município de Belo Horizonte na 

prestação de contas do exercício de 2012. 

III – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, divirjo do relator para dar provimento ao pleito recursal e, por conseguinte, 

voto pela reforma da deliberação proferida pela Segunda Câmara em 09/03/17, com a emissão 
de novo parecer prévio pela rejeição das contas do Senhor Márcio de Araújo Lacerda, chefe do 

Poder Executivo do Município de Belo Horizonte, relativas ao exercício de 2012, tendo em 

                                                 

6 Disponível em: https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/contas-publicas/lei- orcamentaria-anual-loa/lei-

orcamentaria-anual-loa-2010. Acessado em: 19/07/2019. 

https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/contas-publicas/lei- orcamentaria-anual-loa/lei-orcamentaria-anual-loa-2010
https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/contas-publicas/lei- orcamentaria-anual-loa/lei-orcamentaria-anual-loa-2010
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vista a não comprovação da aplicação do percentual mínimo de 25% em Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino, nos termos do art. 212 da Constituição. 

Intime-se a recorrente, o responsável e seus procuradores do teor desta decisão. 

Promovidas as medidas legais cabíveis à espécie, arquivem-se os autos.  

 

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ: 

Acompanho o Relator. 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY ÁVILA: 

APROVADO O VOTO DO RELATOR, VENCIDO O CONSELHEIRO CLÁUDIO 
TERRÃO. 

 

(PRESENTE À SESSÃO O PROCURADOR GLAYDSON SANTO SOPRANI MASSARIA.)  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Segunda Câmara, na conformidade da Ata de Julgamento e das Notas Taquigráficas, diante das 
razões expendidas no voto do Relator, preliminarmente, por unanimidade, em conhecer do 

Pedido de Reexame, porquanto atendidos seus requisitos de admissibilidade, para, no mérito, 
por maioria de votos, negar-lhe provimento, permitindo, para o exercício de 2012, a inclusão 

dos gastos com inativos da área da educação no índice constitucional mínimo de investimento 
definido para a MDE. Intime-se o responsável e os interessados, na forma do art. 166, § 1º, I, 
do RITCEMG. 

Plenário Governador Milton Campos, 19 de setembro de 2019. 

 

WANDERLEY ÁVILA 

Presidente e Relator 

(assinado digitalmente)    
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_____________________________ 

Coordenadoria de Sistematização de 
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